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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA QUADRAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos onze dias do mês de maio de dois mil e dez, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde, Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Quadragésima Quinta Reunião Extraordinária do CNS com o objetivo de discutir a Avaliação do SUS e Agenda Política do Conselho Nacional de Saúde. A reunião iniciou-se com a composição da mesa: Raquel Ferreira Dodge, Subprocuradora Geral da República; Valdir Agapito Teixeira – Secretário Federal de Controle Interno da Controladoria Geral da União – CGU; Beatriz Figueiredo Dobashi – Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS; Eri Medeiros – representando o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS; Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, que apresentou proposta de inclusão de pauta do assunto Conferência Temática da CONTAG a ser tratado após o almoço e antes da retomada do assunto Avaliação do SUS e Agenda Política do Conselho Nacional de Saúde. Aprovado pelo Pleno do CNS. Iniciou-se o debate sobre a Avaliação do SUS e Agenda Política do Conselho Nacional de Saúde com contextualização apresentada pelo Presidente do CNS. Inicialmente, afirmou que o SUS é uma proposta absolutamente transformadora, que não tem paralelo no mundo em relação à abrangência, à democratização e às perspectivas de inclusão social. Mas que também é uma proposta contra-hegemônica, que, naturalmente, durante esses anos, tem enfrentado dificuldades, resistência. E apesar das resistências, todas as pesquisas realizadas, todos os números e todos os relatórios oficiais demonstram que em poucos anos de história o SUS tem transformado a qualidade de vida do povo brasileiro. O problema não é ausência de políticas públicas, mas o como essas políticas serão implementadas. Reclama-se muito quanto há falta de recursos para o SUS, entretanto o problema é de gestão, de execução orçamentária. A gestão precisa ser aperfeiçoada. A metodologia atual de financiamento do SUS, de Governo Federal e Estadual repassando recursos aos Municípios, precisa ser melhorada, pois ou se atende a real demanda dos Municípios e Estados ou a dificuldade de financiamento do SUS continuará. Defendeu a Regulamentação da EC-29, primeiro ponto da Agenda Política do CNS, como elemento fundamental para solução do problema de financiamento insuficiente ou inadequado do SUS. Pois em função da não regulamentação da EC-29, por volta de 15 a 17 Estados da União, não cumprem atualmente o que determina a CF quanto ao repasse mínimo de recursos à Saúde, ou seja, índice de 12% das receitas. Informou ainda que 96% dos Municípios cumprem o repasse mínimo determinado pela CF. No entanto, esse índice, na prática, tem um impacto limitado no financiamento mais global da Saúde em função das limitações que os próprios Municípios têm. E que a questão não é só o financiamento, mas, sim, a existência de equívocos estruturantes que precisam de solução sob pena do Sistema Único de Saúde continuar vulnerável ou até inviabilizado. E ressaltou que um dos gargalos é a questão da força trabalho, rememorando que a partir do início da década de 90, ocorre neste país uma desresponsabilização muito forte por parte do Governo Federal e de Governos Estaduais, na contratação e manutenção da força de trabalho. Essa responsabilidade passou a ser transferida aos municípios brasileiros, que já enfrentavam profundos limites orçamentários e começaram a ter muitas dificuldades em relação à contratação de trabalhadores, em relação à institucionalização e estruturação da sua equipe de força de trabalho. Esse processo vem sendo de certa maneira revertido, principalmente nessa atual década com Estados voltando a fazer concurso público e com o Governo Federal também substituindo e terceirizando de maneira importante. Mas, concretamente, hoje, a força de trabalho é um dos maiores gargalos que os gestores enfrentam nas três esferas de governo. Citou o resgate da proposta histórica da Carreira Única de Saúde como um dos caminhos a serem trilhados para superar as dificuldades da força de trabalho. Argumentou que a Carreira Única de Saúde é uma carreira que deve ser definida a partir de um levantamento das reais necessidades da equipe multiprofissional de Saúde em todo o país. O que significa que Municípios e Estados da federação devem apresentar com vistas a viabilizar esse debate, aquilo que no seu diagnóstico significa as necessidades reais da equipe multiprofissional em Saúde. E feito esse diagnóstico das reais necessidades da equipe multiprofissional, defendeu que essa carreira seja pactuada. Enfatizou que essa pactuação deve contemplar primeiro a necessidade de contratação pelos três níveis de governo, condição sem a qual não haverá Carreira Única o não admitir-se que algum ente federado se isente dessa responsabilidade. Afirmou também que é condição imprescindível para viabilização da Carreira Única de Saúde que o financiamento dela seja pelas três esferas de governo. Em suma, considerou que a Carreira Única de Saúde só se viabiliza pela disposição política dos três entes federados. Mas alertou que dada a peculiaridade da situação presente nem mesmo a efetivação da Carreira Única de Saúde com o estabelecimento de pisos salariais nacionais por níveis de escolaridade e consequente estímulo de remuneração, pois é do conhecimento de todos os casos de precariedade do exercício profissional da Saúde na Região Amazônica e no interior de forma geral, onde não é possível viabilizar-se a contratação de trabalhadores a não ser por meio da oferta de uma remuneração diferenciada, que deve acontecer a partir da dedicação exclusiva. E explicou que a situação presente no país é de fomento e fortalecimento da Saúde Suplementar e não de fortalecimento do Sistema Único de Saúde, como se pode ver por iniciativa citada de estudo realizado pela Caixa Econômica Federal no sentido de financiar planos de saúde para populações de baixa renda, bem como por Projeto de Lei que tramita no Congresso nacional que estabelece a isenção do Imposto de Renda para empregadores que contratem plano de saúde para empregadas domésticas; postura essa defendida por parlamentares como avanço, pois libertaria as empregadas domésticas de continuarem reféns das “mazelas” do SUS. E em consequência disso, ressaltou, não existem mais profissionais especialistas na rede do SUS, pois estão todos concentrados nos Planos de Saúde privados. E ante a situação exposta, defendeu a criação do Serviço Civil em Saúde, ou seja, o profissional de saúde formado deverá trabalhar pelo menos dois anos no Serviço Público, na rede do SUS, antes de ser aproveitado na rede privada de Saúde. Reiterou assim que a Carreira Única de Saúde e o Serviço Civil podem ser dois instrumentos poderosos de viabilização do SUS no que se refere à gestão da força de trabalho. Em seguida, apresentou diversos problemas administrativos enfrentados em unidades hospitalares públicas, a saber, aquisição de equipamentos, medicamentos, suprimentos de manutenção, e defendeu como solução para isso a Regulamentação do Parágrafo 8º. do Artigo 37 da CF, que estabelece a autonomia administrativa e financeira dos serviços do SUS. E acrescentou que a essa medida deve ser somada a de extirpar o procedimento patrimonialista da Área de Saúde Pública, caracterizado por nomeações de pessoas a cargos única e exclusivamente por meio de critérios político-partidários; o que impede o funcionamento pleno do Sistema Único de Saúde. E por isso defendeu a regulamentação do inciso V do Artigo 37 da CF, que estabelece a profissionalização da administração pública até o cargo de diretor. E quanto a Lei de Responsabilidade Fiscal, manifestou que existe todo um movimento com participação de Organismos Internacionais entre outros atores políticos nacionais nos bastidores da aprovação da referida Lei, preocupados com a questão da dívida pública e pagamento da dívida. O que significa essa lei. E ressaltou que a Lei de Responsabilidade Fiscal, na verdade, tem colocado dificuldades incomensuráveis para o SUS e para os Gestores Públicos, levando a muitos a entregarem o patrimônio público para gestão de OS’s. E diante do exposto defendeu: 1º A Lei de Responsabilidade Fiscal não pode existir para permitir ilegalidade no sistema, por meio de terceirização da gestão; 2º Questiona-se a constitucionalidade da referida Lei, porque a Constituição Federal afirma que Saúde é direito do dever do Estado, não sendo admissível uma Lei infraconstitucional que impeça a viabilização do Sistema Único de Saúde; 3º Fazer-se um debate político a respeito da referida Lei, com o objetivo de flexibilizá-la ou alterá-la de modo a que situações onde esteja em risco a viabilização da Saúde, ela possa pelo menos não atrapalhar. E quanto a Aprovação da Lei de Responsabilidade Sanitária o Presidente do CNS declarou o apoio a sua aprovação ao Projeto de Lei de autoria da Deputada Rosinha do Estado do Paraná. E finalizou afirmando ser fundamental que haja uma estruturação definitiva da rede de atenção primária em todo o país, pois de nada adianta ser o país com o maior programa público de transplantes no mundo a um custo impossível de ser financiado e não se ter uma rede de proteção contra diabetes e hipertensão nos estados e municípios da federação. Relembrou que no Brasil não se tem diagnóstico precoce de hipertensão e diabetes, não se tem tratamento precoce, e que ainda se continua fazendo transplante a um custo impossível de ser financiado. E assim foi apresentada a Agenda Política do CNS para 2010 pelo seu Presidente. Em seguida, a Conselheira Beatriz Doubashi, na qualidade de Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS, falou acerca da Avaliação do SUS e Agenda Política do CNS. Destacou que mais do que a defesa do SUS a necessidade do momento é de um compromisso mais amplo e mais efetivo da Sociedade com o SUS. E justificou, relatando ao Pleno do CNS o caso do Projeto de Lei que estende a Saúde Suplementar às empregadas domésticas, fato veiculado por meio do Programa de Rádio “A Voz do Brasil, quando o Deputado Federal relator do Projeto de Lei conclamou à população a unir-se em favor da aprovação da matéria, dizendo; “que as empregadas domésticas não podem ficar sujeitas ao SUS”. E diante do fato reiterou a necessidade de uma ação em defesa do SUS que mobilize a sociedade toda. E apoiou a Agenda Política defendida anteriormente pelo Presidente do CNS, afirmando ser ela uma construção ampla e legítima pois envolveu todos Conselhos de Saúde em suas esferas federal, estadual e municipal, bem como conferências, movimentos de plenárias e também a Caravana em Defesa do SUS que mobilizou diversos segmentos. Ressaltou ainda que a Agenda Política referida inclui ações estruturantes importantes e necessárias ao fortalecimento do SUS. Quanto às propostas de Carreira Única de Saúde e Serviço Civil de Saúde, alertou que existe uma discussão mais complexa que extrapola os limites dessas duas propostas, a saber, questões que envolvem a formação dos profissionais de saúde, de como deve ser a postura das escolas formadoras, ou ainda de qual a postura dos Secretários de Saúde de um lado organizando Serviços de Saúde que querem ser organizados em rede, a partir da atenção básica, contemplando a intersetorialidade e o trabalho em equipe, mas um trabalho em equipe que não é um ajuntamento de profissionais, e sim multidisciplinaridade. E mencionou que vencida a fase da formação profissional ainda resta o desafio da interiorização. Defendeu o Serviço Civil de Saúde como estratégia importante, mas ressaltou não ser suficiente dado as dificuldades prováveis com a entrada no Sistema de eventuais profissionais recém-formados, mas com formação deficiente, não atenderem os requisitos de competência técnica, postura ética e compromisso com o Sistema Único de Saúde. Destacou serem necessárias estratégias e políticas adicionais que levem também à especialização, à formação, à educação em serviço, à incorporação tecnológica para alcançar o objetivo de trabalho com equipes, bem como outras estratégias que também visem à interiorização. E depois de interiorizado esse profissional, segue a necessidade de dar conta do trabalho dele na equipe, ou seja, uma política de educação permanente que ainda não é homogênea em todo o Brasil, uma integração de ensino e serviço, uma política capaz de trazer esses profissionais para dentro da equipe de saúde. Quanto à problemática do planejamento afirmou que é uma ferramenta da gestão que permite intervenções coerentes, propiciando o conhecer as necessidades sentidas, demandadas e que olha para o território. E defendeu a realização de um planejamento que inclua a consideração de todos os determinantes sociais da saúde e mostre que Saúde não se faz somente no Setor Saúde, mas precisa da demanda dos outros setores para que todos os determinantes do processo de adoecer e morrer sejam contemplados. Levantou a questão de como se deve organizar a Rede de Saúde em relação ao território nacional. E apontou para o fortalecimento da Atenção Primária como ação prioritária, organizando-se redes a partir dela, ou melhor, redes orientadas pela Atenção Primária e organizadas por linhas de cuidado. O que significa disponibilizar redes que possam atender o paciente na Atenção Primária e lá resolver a maioria dos seus problemas, mas também garantir ao paciente o acesso aos cuidados especializados caso seja necessário. E a garantia desse acesso a outros níveis de atenção deve vir acompanhada do suporte da equipe de atenção primária à qual o paciente está vinculado. Frisou que o organizar serviços em rede e trabalhar com linhas de cuidado é um grande desafio, pois envolve pactuação em cada região num nível alto de complexidade. Declarou que a política acordada em que a Atenção Primária se daria no território de cada Município, e, a partir daí o que não fosse possível colocar nesse território se pactuaria na região, na verdade, é insuficiente, pois deixa o desafio de buscar o equilíbrio de que isso não seja o sofrimento para o paciente, à exemplo do que acontece, hoje, com o tratamento oncológico e também com o tratamento do renal-crônico, que em razão de economia de escala ou de indisponibilidade de equipe, não se tem hemodiálise, quimioterapia e radioterapia em todos os lugares, obrigando ao paciente a um deslocamento extremamente penoso e em alguns casos até na mudança de endereço com o fim de realizar o seu do tratamento. E essa dificuldade apontada revela o alto nível de complexidade dessa pactuação nas regiões. E ao final defendeu a necessidade de aumentar-se o financiamento da Saúde como preponderante para o fortalecimento do SUS em seu escopo de atendimento e acesso universal. Conclamou ainda a todos a respeito de se dar maior visibilidade ao compromisso de fortalecimento do SUS e em favor da regulamentação da EC-29, da sociedade como um todo, não apenas nos ambientes dos Conselhos ou Conferências, mas, em especial, a todos que estão fora desses ambientes, como estratégia necessária que faça contraponto às iniciativas mencionadas anteriormente de desmontagem do SUS. O Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS agradeceu à palestrante e passou a palavra ao representante do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS, Conselheiro José Eri de Medeiros, que, inicialmente, apresentou as desculpas e justificativa da ausência do Presidente do CONASEMS, Antônio Carlos Nardi, ao presente debate. Informou que o CONASEMS teve participação efetiva na Reforma Sanitária Brasileira, que por sinal, frisou, foi a única que chegou a termo. Também da participação do CONASEMS na Constituinte de 1988 e o histórico compromisso dele com a questão da Seguridade Social. Argumentou que o atual momento eleitoral do país oportuniza a inserção da proposta do CONASEMS que é de discussão da Seguridade Social em nível nacional. Quanto à questão da Gestão, o CONASEMS posiciona-se em apoio a tripartite, mas, informou, que tem apoiado também a discussão da proposta da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa acerca da criação do Comitê Nacional de Educação Popular para a Saúde, a qual refere-se a participação dos Movimentos Sociais que muito podem contribuir no processo de implantação do SUS. Quanto à questão da regulamentação da EC-29, declarou apoio às falas anteriores em defesa de um maior financiamento. Informou ainda que os Secretários Municipais estão fazendo a sua parte. Conforme dados do SIOPS, cerca de 96 a 98% dos municípios cumprem com a medida constitucional de 15% da receita destinada à Saúde; todavia, ressaltou, são recursos insuficientes em relação à grandiosidade da demanda que se tem hoje no Sistema Único de Saúde. Alertou ainda para o grave problema das drogas, em específico a questão do “crack”, afirmando ser necessária a abertura dos debates políticos sobre o tema, pois o Sistema Único de Saúde não está preparado para mais essa demanda que afeta as famílias e toda a sociedade de forma emergencial. A respeito da questão da Carreira Única, argumentou que ela deve ter sua manutenção garantida por recursos provenientes dos três níveis de governo, pois o Município sozinho não tem condições de arcar e viabilizar o serviço. E a respeito disso defendeu como solução a descentralização em contraposição ao modelo atual centralizado no Governo Federal. Declarou apoio a criação da Carreira Única de Saúde e também a criação do Serviço Civil de Saúde Obrigatório como propostas também consensuadas no último congresso do CONASEMS em Brasília. Informou ainda que também as questões da Autonomia Administrativa e Financeira do Serviço do SUS e a Profissionalização da Gestão são propostas defendidas como de muita relevância e necessidade, consideradas muito caras ao CONASEMS. E ponderou que para Gestão de Saúde a formação dos trabalhadores do SUS é uma questão estratégica do Sistema Único de Saúde, não podendo ficar restrita ao Ministério da Educação e nem às Universidades, sendo necessária a intervenção deste fórum para que as mudanças importantes ocorram e venham a suprir as necessidades hoje existentes no Sistema por meio de profissionais bem qualificados. E quanto à discussão da Flexibilização da Lei de Responsabilidade Fiscal proposta pelo Presidente do CNS o CONASEMS apóia e informa que ao ser ultrapassado o limite de gastos com pessoal, que para o Município é de 60% da Receita Corrente Liquida. Que o Gestor de Saúde fica em uma situação difícil diante da demanda de atendimento, sendo obrigado a buscar outras alternativas para contratação. E destacou que a responsabilidade fiscal hoje é nominal, ou seja, não é a Prefeitura a responsável por ultrapassar os limites, mas sim o Gestor, que ao buscar o atendimento das demandas locais legítimas acaba caindo nas mãos dos tribunais por ultrapassar os limites da Lei; o que ponderou ser injusto. Em relação à Lei de Responsabilidade Sanitária, ponderou como necessária as medidas e afirmou que o CONASEMS está de pleno acordo com a responsabilização dos entes e atores políticos não cumpridores dela. E finalizou destacando a importância do CNS na defesa da Atenção Primária em Saúde como ação prioritária no Sistema Único de Saúde. Do ponto de vista orçamentário o Sistema tem premiado a questão da alta tecnologia em detrimento da Atenção Primária; e isso se observa pela pouca mudança em termos percentuais, dos últimos anos, da Atenção Primária em relação ao Atendimento de Alto Custo e de Medicamentos. E diante disso, por afirmar-se uma maior importância da Atenção Primária em Saúde, defendeu que o CNS promova uma discussão mais afinada com o Ministério da Saúde no sentido de que fique manifesto no orçamento a prioridade em relação a Atenção Primária. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS passou a palavra à Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge – Sub-Procuradora Geral da República da PGR, que cumprimentou a todos e disse da sua alegria em retornar ao Conselho Nacional de Saúde na condição de convidada para debater tema tão importante dessa agenda política que o Conselho prepara. Relembrou sua minha atuação com este Conselho, no início da década de 90 e no início do ano 2000. Que o Ministério Público Federal, tão logo promulgada a constituição de 88, tinha dificuldades em relação a atuar na área de saúde ou não em face do direito humano a saúde. Não havia consenso quanto a como fazer isso, se podia fazer isso ou não. Disse que no início de 93, recebeu em seu gabinete, representantes do Conselho Nacional de Saúde, em razão da falta de disponibilidade financeira no Orçamento da União. Uma dificuldade imensa de estruturar o Sistema Único de Saúde no país. Instaurou-se naquele ano de 93, o primeiro e o segundo inquérito de serviços públicos de saúde no Ministério Público Federal, por sua iniciativa, no gabinete do Procurador-Geral da República, para inaugurar a atuação do Ministério Público Federal em favor do direito humano à Saúde, e em favor do Sistema Único de Saúde no Brasil. O primeiro inquérito civil público visava investigar as causas da ausência de orçamento para a saúde naquele ano de 93. O segundo inquérito cuidava de investigar o funcionamento do controle social. Lembrou o caso de um Ministro da Saúde que, na mudança do governo não daria posse a um novo Conselho Nacional de Saúde. Disse que instaurou procedimento – notícia de fato ilícito, encaminhado ao Procurador Geral da República, que por sua vez encaminhou ao Presidente da República uma comunicação de fato inconstitucional e ilícito, acolhendo aquela manifestação que havia feito, dizendo: O Conselho Nacional de Saúde tem funções deliberativas, consultivas e fiscalizatórias. É parte importante na formulação da Política Nacional de Saúde. Tem funções próprias que não podem ser substituídas. É um órgão do SUS, e não pode deixar de ser instalado por conveniência administrativa. Em menos de uma semana, a situação política se reverteu e o novo Conselho foi instalado. Lembrou aos presentes que no âmbito do inquérito civil público número 1, o grande problema era a falta de disponibilidade financeira para o Ministério da Saúde, ocasionado pelo reajuste dos aposentados em um percentual aproximado de 147,6%. Como não havia disponibilidade financeira para honrar esse compromisso da Previdência-Social, o Ministro da Fazenda transferiu o orçamento da Seguridade Social para a Previdência; honrou o pagamento dos aposentados e instituiu, por Decreto-Lei uma obrigação ao Banco do Brasil para emitir letras do Tesouro Nacional para financiar o funcionamento do Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde durante os cinco anos seguintes. Cinco orçamentos seguintes, com o pagamento de juros e correção monetária ao Banco do Brasil. Esse fato apurado no âmbito desse inquérito está na raiz da EC-29. Um outro inquérito, investigado na ocasião, era sobre a falta de integração das três unidades federativas, de como disponibilizar recursos para a saúde. E saiu daqui deste Conselho a proposta que foi levada a esta procuradora da criação de um sistema que permitisse ao gestor nacional e ao próprio Conselho, verificar quanto cada unidade da federação colocava de dinheiro próprio no financiamento do Sistema Único de Saúde. E havia uma dificuldade jurídica. O gestor nacional não poderia perguntar ao gestor estadual, nem o gestor estadual perguntar ao gestor municipal quanto ele aplicava em Saúde. Do ponto de vista jurídico era constitucional. Uma intervenção federal ou estadual, conforme o caso. Como para o Ministério Público Federal não existia esse problema, foi criado o SIOPS – Sistema de Informação Sobre Orçamentos Públicos de Saúde, que funcionou no gabinete desta procuradora durante dois anos e meio. Depois de um longo debate neste Conselho, o Sistema foi migrado da Procuradoria da República para o próprio Ministério da Saúde. Os Secretários Municipais e os Secretários Estaduais de Saúde perceberam a importância dessa ferramenta para seus pactos. Outra ação que saiu deste Conselho Nacional de Saúde para o Ministério Público Federal foi uma sugestão para NPF interferisse num problema que era pauta permanente do Fantástico e do Jornal Nacional: a dificuldade de funcionamento das emergências e urgências hospitalares. Verificou-se que era que o DPVAT não era encaminhado para o SUS, exceto na véspera do Natal, quando já não era mais nem possível executar aquela verba orçamentária. E era exatamente essa verba que, segundo a legislação, financiava as urgências e emergências hospitalares. Como a verba faltava, o serviço nunca funcionava a contento. A Procuradoria encaminhou ao Ministro da Saúde um projeto de Decreto-Lei, de três artigos. Na Confederação Nacional das Seguradoras se instituiu um código de barras no boleto de pagamento pactuado com as seguradoras. Uma das barras era a parte do dinheiro que seguia direto para o Sistema Único de Saúde, para financiar as urgências e emergências hospitalares. Disse a Procuradora que quando começou a freqüentar as reuniões do Conselho, acabava de ser instalada a CISI – Comissão Intersetorial de Saúde Indígena. Os índios não recebiam assistência do SUS, eram não clientes do SUS. E as discussões conjuntas conduziram à inclusão dos índios no Sistema Único de Saúde com a criação de um sistema próprio. O Ministério Público Federal trabalhou para que a Política Nacional de Saúde indígena não fosse tarefa da FUNASA, e, sim, do Ministério da Saúde. Também o MPF e o CNS trabalharam para a inclusão dos prisioneiros, como clientela do sistema único de Saúde. E ainda há muito que fazer. O doente mental infrator não é cliente do SUS. Disse que gostaria muito que o Conselho Nacional de Saúde observasse esse problema. Os manicômios judiciários devem ser unidades do Sistema Único de Saúde e não são. O doente mental infrator é assistido pelo juiz da execução penal. Os médicos psiquiátricos que atestam para o juiz da execução penal, se o paciente continua ou não com necessidade de internação nos manicômios, ou, portanto, segregado e preso, não têm nenhuma vinculação com o Sistema Único de Saúde. A assistência de medicamentos, médica, psicológica, social, não é prestada. E isso é um drama terrível. Disse que recebe inúmeros pedidos de "habeas corpus" diariamente com doentes mentais infratores segregados em manicômios judiciários de 25, 30 ou 32 anos. Por quê? Porque ele não recebeu um tratamento, e porque não há um médico psiquiátrico que o avalie corretamente e eles acabam segregados. O Departamento de Saúde Mental não reconhece o doente mental infrator como cliente do SUS. E propôs uma parceria ao Conselho Nacional para trazer o manicômio judiciário para o SUS, para que esse cliente receba o tratamento que ele merece. Eqüidade, integralidade e universalidade, os três pilares do SUS. Disse de uma parceria do Ministério Público Federal e Conselho Nacional de Saúde que, durante cinco anos capacitaram Conselheiros Estaduais e Municipais de Saúde, em dois cursos por ano, por meio de voluntários. Disse que o momento agora é começar a falar em qualidade. Ministério Público e Conselho Nacional de Saúde levantando a bandeira da qualidade para a população. Isso significa eliminar filas, ampliar o lote de serviços à população, diminuir a distância entre usuário e o prestador do serviço, para que não seja necessário que ele seja transportado para outras cidades. Há serviços nos quais o SUS é imbatível. É insubstituível. Para citar um: vacinação pública. Ele é excelente. Funciona. Ninguém deixa de ir ao posto de vacinação público para ir ao privado. Elogiou a Agenda do Conselho e sugeriu o fortalecimento em prol da qualidade, da consolidação de todos esses avanços que o Conselho e os gestores do sistema conseguiram ao longo desses anos. Sugeriu o fortalecimento do papel fiscalizador do Conselho Nacional de Saúde, melhorar a qualidade do serviço, o acesso, a integralidade, a universalidade, e continuar consolidando O Sistema Único de Saúde. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS agradeceu à Procuradora, que fez um resgate importante da parceria do Ministério Público com o Conselho Nacional. E admitiu que muito do que ela disse ele não conhecia, por ser um neófito no Conselho Nacional de Saúde. E pediu a ajuda do Ministério Público para fazer esse processo de avaliação. Falou do reembolso ao SUS, pelos Planos de Saúde. Mencionou sobre um projeto que tramita no Congresso Nacional, que estabelece os serviços de urgência e emergência pelo setor privado, com reembolso imediato do SUS. Ditas essas palavras, convidou o Secretário Valdir Agapito Teixeira - Secretário Federal de Controle Interno da Controladoria Geral da União, que manifestou sua satisfação de estar no Conselho e que participou dele uma vez, embora venha acompanhando a questão de saúde desde 97, quando 75% dos municípios não recebiam nem um centavo da Saúde. Quando os procedimentos eram quase todos voltados para média e alta complexidade, a questão ambulatorial. Que foi Secretário de Controle Interno e que hoje está na Controladoria, sem largar a Saúde. A Saúde representa 60% das denúncias que a Controladoria recebe. Lembrou de um trabalho importante, que trouxe ao Conselho, o caso da dengue, em 523 municípios brasileiros, nos períodos de 98 a 2001. Na ocasião provou-se que 80% dos municípios brasileiros não tinham feito nenhuma ação de prevenção e que a dengue ia aumentar. Tanto aumentou que saiu de 327 milhões para um bilhão e 200, no final de 2001. Também participou do caso da DPVAT na auditoria. A Arrecadação se multiplicou. O trabalho que foi feito em mais de 800 hospitais filantrópicos, onde teve uma constatação grave que 42% dos pacientes entrevistados dizia que pagava alguma coisa, algum complemento. Ou remédio ou alguma coisa para se internar. Participou de um trabalho de recadastramento dos prestadores de serviço do SUS. Depois de depurado o cadastro, foi enviada ordem de serviço para o Brasil e três mil CGCs não procuraram os pagamentos, porque não existiam. A Controladoria faz uma média de dois mil municípios por ano com as ações da CGU e que, nas áreas públicas, a mais difícil do gestor é a saúde. Quando se abre licitação no Ministério da Saúde para a aquisição de medicamentos, há pressão de todo lado. Desde o embaixador americano ao coreano. O auditório fica cheio. Você tem que fazer reunião num auditório para fazer enfrentamento dos lobbys dos fornecedores organizados. Disse que concorda com a pauta de fortalecimento da gestão, de valorização profissional. Falou que há no orçamento do Ministério dez bilhões de reais para pagamento de pessoal. Que há muitos anos não se recadastra o pessoal que é cedido ao SUS. Que isso custa dez bilhões. Que 97% das transferências do Ministério da Saúde são de Fundo a Fundo, mas não há regulamentação da prestação de contas. Não existe um Sistema Nacional de Auditoria organizado para dar essa conformidade. Que existe um problema grave de saque na boca do caixa, de quantidades enormes e uma fragilidade de controle que nem é preciso fazer emenda constitucional para corrigir. Disse que a Controladoria está propondo a OB eletrônica, porque deixa o rastro de quem é o CPF ou CGC do beneficiário na ponta. Os saques de dinheiro na boca do caixa despertaram uma ação de notificação do COAF. Isso se resolve com uma OB eletrônica, com o rastreamento do beneficiário final do pagamento. O controle social precisa de informação, condições de trabalho. Disse que o SIOPS serve para tudo, mas é usado para exigir do parceiro que firmou o acordo integralize sua parcela. Disse que a transferência de dinheiro na Saúde é como injeção na veia. Vai sistematicamente todo mês e tem que ir. É preciso ter instrumentos mais contratuais para forçar essa integralização da parcela do estado ou do município, porque ninguém tem mais instrumentos do que quem financia mais de 80%. Sobre as terceirizações, disse que é preciso estabelecer limites para isso. Referiu-se ao caso do Distrito Federal, que terceirizou o serviço de alta complexidade, quando a máquina está toda parada com instalações não sendo utilizada. E questionou que os sistemas de monitoramento não identificaram isso: transferência sistemática para todas as áreas da Saúde que gerou esse bolo de trezentos e tantos milhões. Sugeriu que o Conselho ajudasse na criação de um portal do SUS, com a disponibilidade de todos os recursos, as informações desagregadas de execução, com níveis de pagamento chegando, por exemplo, até o beneficiário final. Por que não esse extrato na Internet? Pediu o apoio do Conselho para a criação da OB eletrônica. Disse que todos ganham com a transparência, ganha como controle social, ganha todo mundo. E conclamou a necessidade de se fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria em todos os níveis. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS agradeceu ao palestrante e fez observação sobre desvincular a idéia de complexidade e de custo. Disse que há uma idéia pré-concebida no inconsciente coletivo que aquilo que é mais caro é mais complexo. Não é. Há coisas muito baratas, sob o ponto de vista econômico, mas de alta complexidade, como é o caso da atenção primária e lidar com atendimento humano. Que de forma muito pensada se estabeleceu que aquilo que é mais caro é mais complexo, para justificar toda uma lógica de financiamento. Apoiou a excelente idéia do portal do SUS. Manifestações: O Conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio – CGTB falou dos recursos apertados na área da Saúde. Apoiou a proposta da regulamentação da EC-29, da contribuição social da Saúde, e disse que esse é um dos temas centrais que se deve trabalhar durante este ano nas campanhas eleitorais, com a perspectiva de resolver isso até o ano que vem. Depois falou da terceirização da gestão. Observou que a posição do Banco Mundial coloca restrições extremamente severas para a gestão pública, a começar pela lei de responsabilidade fiscal com a determinação que qualquer despesa de pessoal acima de 51,5 % da receita gera todo um conjunto de entraves para contratações e que tem prejuízos gritantes para a Saúde. E que quanto à gestão terceirizada é de absoluta liberalidade, não existe controle algum, nem controle social nem controle de nenhuma ordem. Citou o exemplo do Estado de São Paulo, que repassa perto de dois bilhões de reais por ano para as OSs. E quem são as OSs de São Paulo? São os principais hospitais privados de São Paulo. E disse que se está caminhando para uma situação de absoluto descontrole da área da saúde. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos – FENAFAR registrou com alegria a presença do Conselheiro Jurandi na Mesa e a presença do CONASS novamente no Conselho Nacional de Saúde. Falou do fortalecimento do Sistema Único de Saúde que é garantir que a população brasileira tenha acesso a uma saúde de qualidade, garantir os princípios do SUS. Questionou: ou o estado cumpre o papel de também executor de políticas públicas, ou se valida a tese da lógica do mercado de é que vai dar conta de resolver a garantia dos direitos. Disse da disputa política, neste ano eleitoral, dos que dizem que existe o partido do SUS, os defensores do SUS, mas que objetivamente há diferenças muito grandes nos projetos que estão em disputa. Tem aqueles que se colocam debaixo do manto dos defensores do SUS, mas que na verdade estão defendendo a lógica de que o mercado é muito mais eficiente que o estado. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS registrou com carinho e prazer representantes da Plenária Nacional do Conselho de Saúde: representando o Espírito Santo, Lucení Moraes; representando o Mato Grosso do Sul, a Secretária de Saúde, Maria Inês de Carvalho; representando a Bahia, Josivaldo Gonçalves; e representando o Rio de Janeiro, Oraní. Em seguida, passou a palavra ao Conselheiro Manuel Messias Nascimento Melo – CUT, que disse que o SUS foi resultante de todo um processo histórico, que em determinado momento gerou hegemonia na sociedade favorável a reforma sanitária no Brasil. Disse que a reforma sanitária permitiu a criação do espaço de controle social de uma política pública como nunca existiu neste grau. Falou daqueles que defendem a visão de mercado no Sistema de Saúde e ao mesmo tempo atacam o SUS, e quando precisam dele para um remédio inédito experimental no mundo, ou um transplante também caríssimo, são eles mesmos que defendem e convocam a participação do SUS nesse processo. Falou também do fortalecimento do controle social. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB disse “que existe ainda muita falta de qualidade no serviço prestado pelo SUS, principalmente na atenção primária. Que, em agosto de 2010, o CNS, aprovou a carta dos direitos e deveres de usuários do SUS, que sumiu do mapa. E perguntou quantos viram o documento impresso além do Diário Oficial? Disse que nem no site do Ministério da Saúde se consegue encontrar com facilidade. Nem no site do próprio Conselho Nacional de Saúde, se consegue encontrar com facilidade a carta de direitos e deveres dos usuários do SUS, que consolida o que existe hoje na legislação em sete diretrizes básicas. Não traz nada de novo, simplesmente trouxe para um documento único o que existe já de direito previsto na legislação, de forma muito clara. Foi publicado pela portaria 1820 do Ministério, inclusive diz no final do texto, que essa carta vai ser amplamente divulgada, inclusive no site do Ministério da Saúde. Está na portaria. Ela mesma tem uma contradição. É preciso que se dê mais visibilidade e transparência dos recursos. Parte das informações que antigamente se conseguia com maior facilidade da área de Saúde, hoje parece que sumiram também de alguns extratos. Tirava o extrato do Banco do Brasil e dá para entrar no Banco do Brasil, digita o nome do município, e aí aparece o Fundo a Fundo das diversas áreas da Saúde e não aparece mais. Esse assunto é bem pertinente, porque se de um lado há necessidade de mais arrecadação, de regulamentação da EC-29, há recursos dentro do SUS que poderiam ser melhor organizados e administrados e fiscalizados. Se se expõe a informação, pode não resolver o problema, mas para quem vai tentar fazer o mau uso daquele recurso, a informação exposta pode ser um mecanismo de controle já por si só.” O Conselheiro Alexandre Magno Lins Soares - Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down disse que uma das coisas que a palestra da procuradora o tocou foi sobre a autonomia dos conselhos. Lembrou o que disse o Presidente do Conselho que é preciso parar para avaliar as nossas autonomias. E pediu permissão ao Presidente para convidar a procuradora para fazer um grande debate sobre a questão das autonomias dos conselhos, sobre as questões de caráter deliberativo, como é que o executivo interpreta essa questão do caráter deliberativo, e isso nas três esferas de governo. A Conselheira Rosângela da Silva Santos – FARBRA disse que o setor que cuida de pacientes renais que dependem de diálise por convênio de Sistema Único de Saúde, está terceirizado em 98 ou 99%. Disse que o Departamento de Economia de Saúde do Ministério da Saúde e Desenvolvimento avaliou que de 2004 a 2007 a hemodiálise foi o procedimento responsável pelo maior repasse financeiro do Ministério da Saúde. São em média quatro bilhões de reais de investimentos nessa área. E um dos maiores problemas que os pacientes enfrentam, é do atendimento da integralidade do Sistema Único de Saúde. O Ministério da Saúde é refém desse sistema terceirizado. Não tem como controlar a assistência desses pacientes nas diversas clínicas do país. Disse que estava dentro de uma clínica numa avaliação com a vigilância sanitária, e verificou que a rede não aceita o paciente, diz que não tem vaga na rede. Disse que esse processo tem que ser reavaliado. E questionou por que o Governo não assume e implementa centros públicos para fazer esse atendimento. Falou da questão do itinerário terapêutico dos pacientes que evolui para doenças crônico-degenerativas, que também passam a ser reféns de um sistema que está na área de medicamentos. Quanto mais se depende, mais o monopólio desses medicamentos para a questão da regularidade nos pólos de dispensação de medicamentos desse país, porque o problema não é a falta, é a irregularidade na dispensação. Falou também da humanização do atendimento. Quando se está num serviço público, o atendimento é um e quando se está no serviço terceirizado, a qualidade fica prejudicada pela precarização do profissional, pela dificuldade que esse paciente tem de relacionamento médico-paciente, e todas as dificuldades que essa terceirização traz para o usuário que depende do Sistema Único de Saúde. O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos – COBAP parabenizou a convocação dessa Reunião Extraordinária. Teceu elogios à pauta e aos convidados, destacando a fala da doutora Raquel sobre a questão da qualidade do serviço, a qualificação do atendimento, a avaliação de risco, o acolhimento e a humanização do atendimento. E ressaltou a proposta aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde de criação de um painel nacional da demanda reprimida na média e alta complexidade do país, com mecanismos de controle e avaliação de risco. E a partir daí, tem-se condições de atender essa demanda por diversas formas, seja atendimento por mutirão, seja atendimento por prioridade em função da avaliação de risco. A Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos - Rede Nacional Feminista perguntou como se poderia passar o que foi dito na reunião para o domínio público, levar até o cara de Bacabal, no Maranhão, onde nasceu. E refletiu sobre a luta para a criação e formalização dos Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais de Saúde, e alguns nem sabem por que está criando aquele Conselho e qual é o seu papel, o papel do controle social. Questionou por que a atenção primária não é prioridade, se ela está em todo documento oficial! Disse da quantidade de coisas que estão nos documentos oficiais aprovados pelo CNS e pelo executivo, e que não é cumprido; no investimento que se faz na média e alta complexidade, e quando se chega na ponta do atendimento as pessoas estão morrendo. Disse que a mortalidade materna nesse país é algo gritante. E disse que está agoniada. E finalizou dizendo que a humanização no atendimento é uma questão deste Conselho, e que não pode ficar no papel. Que qualidade é formação, é seriedade, é ética. Que se se pede humanização no atendimento é porque ele não existe. A Conselheira Marisa Furia Silva – FNDPD/ABRA disse que gostou muito da formação da mesa. Que um dos grandes problemas que se enfrenta na área de autismo é a judicialização nesse país. Os pais aprenderam que têm os direitos: e citou o artigo 3º de direito dos usuários: “Toda pessoa tem direito ao tratamento adequado e no tempo certo para resolver seus problemas de saúde.” Falou que as pessoas com autismo vão ficar velhas. E precisam de atendimento diferenciado. E é um percentual de envelhecimento muito grande, em torno de dois milhões de pessoas com autismo, a grande maioria delas sem diagnóstico. E leu o final de um blog do Dia das Mães, de uma mãe que teve o diagnóstico aos 37 anos de idade, quando levou a filha para receber o diagnóstico e o médico diagnosticou como autismo não verbal mais grave, e a mãe dela então fala o seguinte: - “Minha mãe não achava necessário que eu levasse minha filha ao médico, dizia que o problema da minha filha era ser igual a mim, e eu mesma achava que a sina da minha filha era padecer como eu.” Uma pessoa que era verbal e que tinha o autismo leve de auto-funcionamento, conseguiu superar todas as dificuldades da vida de uma pessoa com autismo: casou, teve dois filhos, o outro filho sem autismo. Uma criança hoje de quatro anos de idade com autismo mais comprometido e não verbal, que se não tiver um tratamento adequado, vai se tornar uma mulher com autismo extremamente grave, e vai custar muito mais para o governo. O Conselheiro Antônio Alves elogiou a pauta da reunião o debate de tamanha riqueza, que é a agenda política do Conselho Nacional de Saúde, construída durante o ano de 2009. Falou sobre flexibilizar a legislação que ampara o Sistema Único de Saúde, numa construção e Política Nacional. Que é um debate que precisa ser feito inclusive no Pleno. Se ela é boa porque é flexibilizada, vamos flexibilizar para que o SUS possa avançar enquanto política pública. Disse da grande vitória que foi a aprovação do Termo de Ajuste Sanitário, que embora quando há infração a norma instituída pelo próprio Ministério tem contribuído e vem contribuindo, no sentido de resgatar o dinheiro do SUS que é reaplicado no próprio SUS, e não ser devolvido para o Tesouro Nacional. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS agradeceu ao Conselheiro Antônio Alves e disse que em função do limite de tempo da promotora, pediria a permissão aos demais da Mesa para passar a palavra para a Doutora Raquel Elias Ferreira Dodge - Sub-Procuradora Geral da República da PGR. Esta iniciou suas considerações finais pedindo desculpas por não poder ficar mais devido a um compromisso adiante. Se colocou à disposição do Conselho Nacional de Saúde para alguma reflexão. Destacou a importância histórica do julgamento da ADIN que está na pauta do Supremo Tribunal Federal, que discute a questão da terceirização da saúde, que é uma representação do Partido dos Trabalhadores, e que conta com o parecer do Ministério Público Federal pelo provimento parcial. Acredita que o julgamento é uma questão vital para o Sistema Único de Saúde, e que nela está em jogo o futuro da terceirização na área do Sistema Único de Saúde. Outra questão importante é que tanto o Conselho Nacional de Saúde quanto o Ministério Público Federal sempre tiveram uma preocupação com a não criminalização da saúde, assim como com a não judicialização da saúde. Se houver maior transparência no volume de recursos disponibilizados, em como os gastos estão sendo feitos e onde são aplicados, não há necessidade de judicializar, porque há atendimento à universalidade, integralidade e eqüidade. Na medida em que isso tudo fica pouco transparente, começa-se a judicializar ações civis. E a judicialização tem um lado perverso, que é às vezes utilizar muito recurso onde não precisaria. Compromete-se inclusive a prevenção. A não criminalização da Saúde também é importante, porque criminalização significa perda da batalha pelo uso correto do serviço público, por um lado. Não recomenda a criminalização da Saúde, mas investimento na qualidade da gestão, na transparência, na publicidade dos gastos. E contou a seguinte história: houve no âmbito da ONU uma denúncia que num determinado país africano, talvez a Nigéria, havia uma corrupção elevadíssima na área de prestação de serviço judicial. E a ONU mandou sua equipe lá para examinar aquela situação, porque a notícia era que os promotores e os juízes e advogados eram todos corruptos. Os processos que eram julgados, eram só aqueles que o advogado conseguia pagar uma propina lá para o juiz julgar e para o promotor dar o parecer. O relatório final desse relator da ONU era o seguinte. Era ineficiência do serviço. As sentenças não eram dadas, porque o serviço era vagaroso, não andava, porque não havia uma burocracia de controle da celeridade da tramitação. E agradeceu a todos, colocando-se à disposição, tanto pessoalmente como a instituição que representa. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS agradeceu mais uma vez à promotora e passou a palavra ao Valdir Agapito Teixeira - Secretário Federal de Controle Interno da Controladoria Geral da União para suas considerações finais. Ele reafirmou sua proposta ao Ministério da Saúde da criação do portal do SUS, para dar transparência no processo de distribuição de recursos, de aplicação. E isso vai ajudar no critério da distribuição da alocação do dinheiro em várias clínicas em cada município. Trabalhar mais processos eletrônicos para agilizar o gestor, tipo a prestação de contas e essas informações todas que vem para sistemas do Ministério, isso poderia estar em muitos casos estampado para toda a população, mostrando inclusive o que produz o SUS e essa magnitude. E se colocou à disposição na CGU. Disse que estava representando o Ministro. Disse que acredita no controle social. Que não é possível fazer controle sem a participação da população. São quase seis mil municípios. Dadas as dimensões do Brasil, investir em transparência é investir em controle. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS passou a palavra à Conselheira Beatriz Figueiredo Dobashi – Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS que retomou a questão de que não se faz controle social sem informação. Quando se fala em criar portal, em dar mais transparência e visibilidade, é fundamental. Disse que na página do Ministério da Saúde, sem senha e sem CGC e sem nada, você coloca o nome do estado e o nome do município e sabe todos os recursos mês a mês que são transferidos para estados, municípios e entidades. Disse que o seu estado tem a mesma prática, tem uma página com tudo que passa para o município ano a ano, com número da ordem bancária, o que se destinou. O relatório de gestão, os relatórios trimestrais e todos estão nas páginas. Há esse movimento de inclusão digital extremamente necessário. Há muita gente sem acesso. Inclusive nas Secretarias de Saúde. E que tem que notificar o SINAN, tem que alimentar o SISCOF, o SISMAMA, fazer prestação de contas. Criar portal é boa idéia, manter transparência nos repasses é excelente idéia, mas também precisa ter inclusão, para que todo mundo possa acessar. Esse movimento da Secretaria de Gestão Participativa de repassar computadores para os conselhos é importantíssimo. E é preciso garantir que as secretarias deixem esses computadores nos Conselhos. Os Conselhos precisam do computador para acessar a Internet, fazer controle social baseado em informações seguras, oportunas e fidedignas. E agradeceu o apoio em relação à presença do CONASS, parte integrante do Conselho. O Conselheiro Eri Medeiros pediu para refletir na questão do financiamento. Que a perda da CPMF foi ruim para o Movimento Social. Que o que a sociedade entende de financiamento parece que é mais uma má gestão e não uma falta de recursos financeiros. Que só a aprovação da emenda não significa que está resolvido o problema do financiamento. Na visão dele é mais um passo. Que é preciso qual é esse outro passo que o Conselho Nacional precisa dar. Que esse é o momento de debater a Política do Sistema Único de Saúde, a Reforma Sanitária Brasileira. Parece-me que a questão do caráter deliberativo, consultivo e fiscalizador ele precisa avançar, ele precisa realmente fazer uma discussão maior. Disse que o CONASEMS é signatário de todos os tipos de controle, e que em todos os anos está fazendo a reflexão e capacitação e aperfeiçoamento dos gestores através de um congresso que é feito anualmente, representação de todos os estados brasileiros. Que o Conselho Nacional está participando efetivamente do congresso do CONASEMS. E lá estará o CONASS com sua assembléia geral, a tripartite. Que o CONASEMS está participando na questão da Educação Popular da Saúde, em colocar esses movimentos dentro de um Conselho, e dentro de um comitê que possa refletir na ampliação do controle social e da participação da sociedade no SUS. O Conselho Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS apresentou mais um representante na Plenária: o Conselheiro Elias do Rio de Janeiro. Intervalo para o almoço. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS falou do pleito da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, apresentado pela CONTAG na última reunião da Mesa Diretora do Conselho Nacional de Saúde e passou a palavra ao Conselheiro José Wilson Souza – CONTAG. Este disse da lógica de construção e a pauta do Grito da Terra Brasil. Disse que essa é uma agenda que realizada todos os anos, já está na 16ª edição. Que no mês de maio é feita grande mobilização, com a representação de todos os estados. Falou das principais bandeiras de luta: Reforma Agrária, porque o público que representa vive indispensavelmente da exploração das atividades agropecuárias. Fortalecimento da agricultura familiar, numa semana de luta por garantia de renda, trabalho e salário digno, produção de alimentos saudável, políticas ambiental para a agricultura familiar e consolidação das conquistas dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. A Reforma Agrária vai dentro da linha não só da desapropriação de terra, mas também a criação e manutenção das pessoas na terra, ao acesso a crédito, à assistência técnica, à produção e comercialização, às questões regionais e socioambiental voltadas para o semi-árido, cerrado, Amazônia. Gestões para questões trabalhistas e assalariados. O cumprimento e ampliação das leis trabalhistas, segurança e saúde no trabalho, políticas sociais na área da Saúde, Previdência, Educação, Habitação Rural, Saneamento Básico e Assistência Social. E políticas de defesa dos direitos humanos, das crianças, dos adolescentes, da juventude e das mulheres de terceira idade. Principais conquistas: a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura familiar, PRONAF, uma política específica com crédito diferenciado, uma lei específica, seguro, tudo diferenciado para a agricultura familiar. Em 2002 eram 2,3 bilhões de reais e em 2009, 15 bilhões de reais e para 2010, solicita-se 20 bilhões de reais para financiar a agricultura familiar no Brasil. Desapropriações de cerca de mil áreas que já beneficiam mais de 80 mil famílias, concessão de mais de 500 mil benefícios previdenciários pelo INSS, só na área rural, melhoria das condições de trabalho dos assalariados e das assalariadas rurais. Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta. A pactuação na Comissão Intergestores Tripartite a CIT, e no plano operacional dessas políticas elaboradas pelo grupo da terra desde 2008 que define prioridades, metas, ações, indicadores, recursos financeiros, prazos e responsabilidades para implementação nos três níveis. Aprovar pelo Conselho Nacional de Saúde a Primeira Conferência Nacional de Saúde das Populações do Campo e da Floresta. A Política Nacional de Saúde do trabalhador. Estabelecer parceria técnica entre CONTAG e Secretaria de Vigilância em Saúde do Trabalhador, CGSAT, coordenação geral tendo por finalidade a elaboração e implementação do plano de acompanhamento à Saúde dos trabalhadores e trabalhadoras rurais no âmbito da RENAT Rede Nacional de Saúde do Trabalhador. Formação dos Trabalhadores Rurais para o controle social em saúde do trabalhador e formação dos profissionais de saúde na atenção básica nos CERESTs, participação e controle social dos conselhos, comissões intersetoriais em saúde do trabalhador, CIT e gestão do CEREST, e comissão tripartite, e vigilância em saúde junto as populações expostas ao agrotóxico, assistência da saúde do trabalhador rural. Implementar o programa de vacinação dos trabalhadores e de controle e atendimento de acidentes por animais peçonhentos, considerando a vacinação epidemiológica nas áreas rurais, programa nacional de imunização, disponibilidade de equipamentos ambulatoriais. Implantar dez CERESTs Centros de Referência em Saúde do Trabalhador em locais a serem indicados pelo Movimento Sindical. Existe hoje no Brasil 180 CERESTs. Atenção básica. Estruturar a atenção primária e fortalecer a rede pública com aquisição de equipamentos técnicos capacitados e atendimento médico itinerante em municípios com menos de 50 mil habitantes, eliminando a dependência com o setor privado e as entidades filantrópicas. Formular e inserir nas campanhas de vacinação estratégias de informação, mobilização e acesso dirigidas às populações do campo e da floresta, em especial as que vivem em áreas provisórias, precárias e isoladas, como as áreas de acampamentos e assentamentos, com divulgação maciça dessas estratégias nos meios de comunicação por ocasião de cada campanha. (Programa Nacional de Imunização). Intensificar o debate sobre as consequências do trabalho infantil nas atividades de Educação em Saúde e segurança do trabalho, numa abordagem comunitária e familiar, conforme diretrizes para atenção integral de crianças e adolescentes economicamente ativos, por meio de oficinas pedagógicas, cartilha, seminários estaduais e etc. Garantir o processo continuado de formação dos agentes de saúde que atuam no campo sobre a estratégia de enfrentamento do trabalho infantil. Criar o Serviço Civil em Saúde estabelecendo que profissionais de saúde graduados em universidades públicas e privadas devem depois de concluído o curso trabalhar durante determinados períodos no SUS em especial nos municípios rurais. Definir e implementar uma política de valorização dos trabalhadores na Saúde do SUS. Formulação e execução dos Agentes Comunitários de Saúde do Campo e da Floresta, tendo por referência os 1500 profissionais de Saúde identificados, mobilizados e capacitados pela CONTAG, tendo por base os objetivos e conteúdos da Política Nacional de Saúde Integral das populações do campo e da floresta. Educação Permanente para o controle social. Promover um curso nacional de formação de Conselheiros de Saúde vinculados ao MSTTR. Política de medicamentos: alterar no âmbito da ANVISA a classificação “cosmética” atribuída aos protetores solares incluindo-os na lista dos medicamentos por se tratar de uma importante medida de prevenção ao câncer de pele. Garantir que a Política Nacional de Saúde do Idoso seja efetivada em todos os estados e municípios brasileiros, possibilitando o acesso aos medicamentos gratuitos, a caderneta de saúde do idoso e a internação domiciliar. Política Nacional de Saneamento Básico. Formulação e implementação de uma Política Nacional de Saneamento Rural coordenado pelo Ministério das Cidades e Ministério da Saúde, FUNASA, que garanta às populações do campo e da floresta o pleno acesso a obras e ações de saneamento básico: (banheiros, fossas sépticas, captação, armazenamento, distribuição e qualidade da água). Aprovação do PLP 308/2008 e regulamentação da EC-29.  Aprovação do PL 203 / 91 que dispõe sobre o condicionamento, coleta, tratamento e transporte e destinação final de resíduos sólidos. Sugestões para o Pleno do Conselho: articular e agendar reunião com o CONASS, CONASEMS para dialogar sobre a importância da pactuação da Política Nacional de Saúde integrada às populações do campo e da floresta parada desde 2008. Constituição de um GT para propor estratégias de implementação da política de saúde do idoso com foco nas populações do campo e da floresta, sobretudo para tratar da assistência e internação domiciliar composta pelas Comissões de Saúde do Idoso, do Conselho Nacional de Saúde, SAS, Secretaria de Atenção à Saúde. DAB é o Departamento de Atenção Básica, Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. Recomendar ao INCA, Instituto do Câncer e SAS, a revisão do protocolo clínico sobre câncer de pele. Recomendar a criação do GT para assegurar a inclusão do protetor solar na farmácia básica composta pela Comissão da Assistência Farmacêutica do Conselho Nacional de Saúde, Ministério da Saúde, SAS, Secretaria de Vigilância de Saúde, Secretaria Geral do Trabalhador e ANVISA. Convidar a Secretaria de Saneamento Básico e Ministério das Cidades, FUNASA e a Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde para apresentar e debater no Pleno do Conselho a Política Nacional de Saneamento Básico, com foco nas populações do campo e da floresta. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse da preocupação com a conferência temática, com a conferência das populações da floresta e do campo. E que o Pleno este ano tem a tarefa de começar a debater as conferências temáticas. Disse que viu com satisfação o que a CONTAG está realizando, porque é exatamente isso que se quer do movimento social. Comunicou a todos que a Força Sindical estará no dia primeiro de junho em São Paulo com as centrais sindicais realizando uma grande atividade, onde as demandas do SUS serão colocadas para trabalhadores brasileiros. Manifestações: O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB disse que em relação à pauta de 2008, que está sendo uma das reivindicações, queria maior esclarecimento, porque está colocado ali um item genérico em relação às reivindicações e etc. Se pudesse fazer mais alguns esclarecimentos quais são os pontos mais nevrálgicos da pauta de 2008, para se ter uma noção de quais os elementos dessa demanda reprimida. Em relação à conferência, existem outras conferências também, a Conferência de Saúde Indígena que precisa de debate e conferências pelo menos umas 12 conferências temáticas da 13ª que foram reivindicações da conferência, que parece que essa da saúde no campo também é uma das demandas, podia esclarecer isso. Quanto ao mérito todas as conferências temáticas sempre trazem aspectos positivos para o SUS. Quanto a definir para ser em 2011 há uma dúvida por causa da realização da 14ª prevista para o ano que vem. Em relação ao trabalho infantil no campo propôs que a CONTAG discutisse um pouco a diferenciação entre trabalho infantil e tarefa doméstica. E a formação de Conselheiros, propôs que o Conselho nacional incorpore dentro da política de formação à distância, essa necessidade de incorporar as populações que estão mais distantes e etc, no interior, no campo e na floresta. Protetor solar é um debate um pouco técnico também, mas lembrou que pessoas com hanseníase, tem problema nas articulações e etc, tem direito a um creme de massagem, que seria um medicamento necessariamente, mas tem direito em função da necessidade da receita a estar incorporado na farmácia básica. Finalmente em relação ao saneamento, sempre lembrar que na área rural é preciso incorporar hoje e ligar saneamento com coleta e tratamento do esgoto, não é simplesmente fossas sépticas que pode ser uma alternativa, mas hoje já existe uma discussão muito grande em relação a contaminação com meio ambiente e etc. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse que o que foi discutido é um documento da CONTAG, que no encaminhamento da mesa não cabe ficar discutindo. Isso aqui num plano mais geral é um documento da CONTAG que é tarefa da CONTAG e é proposta política da CONTAG. Dentro desse documento da CONTAG, que tem absoluta autonomia para aprovar o que achar mais conveniente. Que o CNS pode fazer é diagnosticar no se pode participar. E entende que em relação à conferência climática, qual é a posição do CNS quanto à realização da conferência temática de população do campo e da floresta. E propôs o encaminhamento de aprovar e colocar essa demanda na demanda mais geral das conferências temáticas. O debate que se vai fazer, naturalmente vai estabelecer no entendimento do Conselho Nacional qual o melhor momento de realizar a conferência. O segundo ponto que há necessidade do Conselho se manifestar é em relação à pactuação com a tripartite. No documento da CONTAG tem um item que trata de sugestões para o Pleno do CNS. São seis sugestões. Disse que são seis pontos complexos e no seu entendimento caberia um outro momento para se discutir melhor e pudesse pautar. O Conselheiro José Wilson Souza – CONTAG disse que a política de Saúde de populações do campo da floresta foi aprovada pelo Conselho de 2008 e ficou de ser pactuada entre a comissão gestora e tripartite e está parada e não foi aprovada ainda. A idéia é intermediar, para que os dois conselhos possam fazer esse debate no sentido da pactuação. Com relação ao trabalho infantil de crianças e adolescentes no meio rural é preciso de tempo para aprofundar o debate, porque esse é um tema bastante polêmico. A Conselheira Maria do Socorro Souza – CONTAG disse que se tem discutido o SUS sem olhar para a realidade do campo. Que é uma realidade que se retrata em diversos espaços do controle social. Que a política do campo da floresta tem um nível de execução no âmbito do SUS, mas se articula com outras políticas públicas. E que é preciso avançar num SUS. Quanto ao protetor solar, a ANVISA já tem uma nota técnica. A resposta do Ministro foi favorável, desde que se possa construir caminhos. Nesse sentido é muito mais compor também um grupo de trabalho que foi sugerido com todas aquelas indicações para avançar, o Ministro chegou a até dizer para fazer um pregão, chamar indústrias e baratear o custo desse produto e garantir na farmácia básica. Quanto à política de saneamento básico, o Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS encaminhou dizendo que diante da informação que está sendo dada a respeito da política já aprovada aqui no Conselho, a princípio não vê grandes problemas em que se possa propor à CONASS e CONASEMS para discutir como anda esse processo de pactuação, o momento é eminentemente político. Se CONASS e CONASEMS entenderem que há necessidade de se discutir melhor essa pactuação, o CNS discutirá no Pleno essa possibilidade. A questão do protetor solar, a Mesa Diretora está com a proposta de discutir a questão da assistência farmacêutica. Discutir a farmácia popular, discutir farmácia básica, e assim que a Mesa Diretora pautar esse tema, imediatamente essa demanda seria colocada como sendo referente a esse debate. Também propôs que essa demanda seja enviada à Mesa Diretora e que a Mesa dê o encaminhamento que achar mais conveniente. A Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos - Rede Nacional Feminista disse que a Secretaria de Política para as Mulheres está desenvolvendo um largo trabalho com as mulheres em nível de Brasil, mulheres do meio rural. E acredita que se discutir a questão do idoso, da criança, tem que entrar a base de tudo isso que são as mulheres. O Conselheiro Jurandi Frutuoso Silva – CONASS lembrou que, ao financiamento, no orçamento são 6 blocos de gestão. Que já havia elencado quase 20 políticas desenhadas. E a preocupação é que tipo de fragmentação pode contribuir para fortalecer a política ou para enfraquecer um pouco a questão do SUS como Sistema Único de Saúde, porque termina cada um virando uma coisa diferente. Então eu acho que é uma boa oportunidade para discutir isso na totalidade. A Conselheira Marisa Furia Silva - FNDPD/ABRA disse que apesar de não aparecer na apresentação há no campo pessoas que nascem deficientes e com autismo, e as pessoas do campo da floresta ficam deficientes no trabalho, inclusive, deficientes físicos, visuais, eu acho que tem que pontuar também esse público. O Conselheiro José Eri de Medeiros - CONASEMS disse em nome da diretoria do CONASEMS que entende ser estratégica uma reunião entre o CONASEMS e a diretoria da CONTAG, porque os trabalhadores rurais são 100% SUS e que merecem uma atenção toda especial. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse que o debate deve ser sempre direcionado para todas as camadas da população. Quando for debater deficiente, que se debata deficientes em todos os seus aspectos, em todas as suas nuances e perspectivas. E que é necessário começar a construir essa nova forma de debate, valendo já para essa política de população do campo. E agradeceu aos companheiros da CONTAG. O Conselheiro José Wilson Souza – CONTAG agradeceu a todos e pediu permissão e desculpas para se retirar, devido a outros compromissos. A Conselheira Maria do Socorro Souza – CONTAG convidou a todos para o evento do dia seguinte e estendeu o convite ao almoço. Falou do Festival da Juventude com cinco mil jovens rurais, e em agosto de 2011, 35 mil trabalhadoras rurais com a marcha das margaridas. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS retomou o debate do período da manhã com encaminhamentos, conforme acordados. Portal do SUS, informatizado e automatizado. Citou como exemplo que o Ministro tem em seu gabinete um telão no qual tem acompanhamento real de todos os movimentos do Ministério. O Ministro tem as informações disponíveis no sistema, minuto a minuto, segundo a segundo. O serviço que está aberto, o serviço que está fechado, quantos servidores tem trabalhando, quantos não tem trabalhando. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB disse que enquanto se estrutura esse desenho do portal, que a página do Conselho Nacional de Saúde coletasse o que foi dito hoje aqui em relação a, por exemplo, fiscalização. Na Comissão de Orçamento tem uma lista de locais, o portal da transparência e vários locais em que hoje foi dito aqui também que tem um item na página do Ministério da Saúde que se consegue saber o extrato do recurso que foi para o PAB, isso tem que estar lá na página do Conselho Nacional de Saúde com todos os atalhos e facilidades para as pessoas simples chegarem e olharem, dinheiro da saúde para o teu município clica aqui, ou escreva o nome do teu município. Isso pode ser feito imediatamente essa semana. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse ser uma proposta interessante. É consenso, é tranqüilo. Disse que também foi apresentada a proposta de um painel da demanda reprimida apresentada pelo Conselheiro Geraldo Adão. É uma proposta fundamental. Que os representantes do CONASS e CONASEMS ajudem a viabilizar isso imediatamente. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB fez um informe dizendo que há uma página do Ministério da Saúde chamada sala de situação. Basicamente o que se está discutindo está nessa página. Os dados não estão totalmente atualizados e nem com a cara do controle social. Que está com a cara de um acervo de informações. Mas tem dados socioeconômicos, ações de saúde e situação da saúde e gestão em saúde de cada município. Basta colocar o nome do município. Mortalidade infantil, os dados epidemiológicos, a demanda reprimida talvez não esteja atualizada. Nós que temos essa facilidade sabemos onde estão as informações, as pessoas simples, que podem nos ajudar a fazer controle social tem mais dificuldade, por isso que nossa página deveria ser justamente uma facilitadora disso, e infelizmente não está. A Conselheira Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo - Ministério da Saúde sobre a demanda reprimida, que ela vem trabalhando há muito tempo. Falou que acontece um equívoco com vários gestores. Eles acham que se processarem tudo aquilo que é produzido pelos hospitais, pelos ambulatórios e toda a rede, eles estariam contraindo uma dívida, porque eles não têm dinheiro para pagar. Não é verdade a dívida é contraída no momento que ele autoriza. Disse que é preciso processar tudo o que é feito e tem que ter atualizado todos os dados que a rede leva para o gestor dizendo que há uma fila na área de ginecologia obstetrícia, ou na oncologia, e de que tamanho é essa fila. Eles têm muito receio em registrar. Que é preciso orientar os conselhos municipais para que eles trabalhem isso junto ao gestor, para dar até esse respaldo ao gestor. Ele não é obrigado a pagar tudo o que tem ali, mas é obrigado a ter isso notificado e precisa ter essa informação, para que se possa trazer para a discussão e saber o tamanho dessa demanda reprimida, e o tamanho do déficit no SUS que a gente realmente desconhece. Disse que há muita informação importante. E que se deveria fazer uma reunião específica para saber como trazer essas informações para o Conselho. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB disse que estava na página da internete do Ministério da Saúde e que se os Conselheiros nacionais entrassem na sala de situação do Ministério da Saúde, basicamente todas as transferências, os recursos. O Conselheiro Alcides Silva de Miranda – CEBES perguntou o que é demanda reprimida, porque pela manhã se discutia um conjunto de entraves e gargalos do Sistema Único de Saúde. E seguramente um dos maiores deles é sua legitimação em termos da compreensão de valores que foram estabelecidos, não só no texto constitucional, mas que tem a ver com o projeto de sociedade que a gente discute. Disse que existe muitas informações disponíveis, inclusive informações dispersas em várias páginas, há uma dificuldade imensa não só de se acessar muitas vezes uma informação mais direcionada, mas inclusive de compreender o que está ali. Que há inúmeras salas de situações. O DATASUS tem lá uma miscelânea de informações, mas o que o CNS deve garantir é o acesso facilitado a essas páginas, discutir o que é necessidade radical em saúde, muito mais do que demanda reprimida. E que é preciso começar a identificar o que é demanda reprimida, qual é o perfil de necessidade da saúde, não só de determinantes, mas as necessidades de promoção, de proteção com relação as desigualdades que existem de vulnerabilidade. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse que usou o exemplo concreto da hemodiálise. Disse que a demanda reprimida deve servir de ponto de partida de um debate estratégico para o Sistema. O que existe por trás da demanda reprimida da hemodiálise é privatizaçao de serviços, falta de atenção primária, particularmente em hipertensão e diabetes. O Conselheiro Luis Donizete fez informe de uma conferência que vai acontecer no estádio do Pacaembú com as centrais sindicais. E um dos pontos de pauta dentro dos eixos temáticos está a Política de Saúde: o fortalecimento do SUS e a regulamentação da EC- 29. O Conselheiro Jurandi Frutuoso Silva – CONASS lembrou que é tempo de eleição. Que é preciso conseguir pautar nos discursos dos presidenciáveis o tema saúde. Que quanto ao financiamento apenas 40% do gasto total do Brasil em Saúde é dinheiro público. O restante já é particular. Disse que pelos discursos dos Deputados ninguém mais crê no SUS. E o PNAD mostrou que 86% dos usuários que utilizaram aprovaram como bom e ótimo. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS propôs como encaminhamento que, naquilo que couber, o CNS vai aprimorar mais ainda a página na perspectiva de disponibilizar de forma direta as informações que tiveram a ver com a realidade de cada município sobre financiamento, sobre demandas, sobre repasse, sobre rubricas e tudo que for necessário. Também discutir na Mesa a possibilidade de pautar essa questão como ponto específico do Conselho Nacional, convidando a todos que possam contribuir com uma proposta definitiva nesse painel. Também acompanhar a votação da ADI 1923 e 1943. Disse que os Conselheiros deveriam se inteirar do conteúdo de cada ADI. A 1923 foi impetrada pelo Partido dos Trabalhadores e pelo Partido Democrático Trabalhista em 1998. A ADI 1943 foi impetrada pela Ordem dos Advogados do Brasil Nacional, por provocação da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Seguridade Social da CUT. São duas ADIs com conteúdos diferentes. Que se possa redigir um documento que é a posição do Conselho Nacional de Saúde e enviá-lo ao Ministério Público Federal, para o Presidente do Supremo Tribunal Federal e para o relator da ADI que está nesse momento no pleno do Supremo Tribunal Federal. Sobre a proposta de convidar o Ministério Público Federal para outros debates no Conselho Nacional a respeito de atuação dos Conselhos de Saúde, a respeito da organização de Conselho de Saúde de poder deliberativo de tarefa dos conselhos, a procuradora está à disposição. Propôs que o Conselho Nacional de Saúde possa pensar num momento nacional, acho que em julho talvez ou agosto, uma espécie de plenária extraordinária e convidar para o debate os presidenciáveis sobre o SUS, convidando Conselheiros de Saúde e usuários e influentes do SUS de todo o Brasil para manifestarem a posição a respeito da saúde e regulamentação e da agenda política do CNS. Não havendo mais encaminhamentos passou a palavra à Rozângela Camapum – Secretária-Executiva do CNS que cumprimentou a todos e todas. Plenária Nacional de Conselhos deliberou-se anteriormente a participação com quatro Conselheiros: dois usuários, um gestor e um trabalhador, mais o Presidente do Conselho Nacional de Saúde. Os trabalhadores indicaram a Jovita, os gestores têm que fazer a indicação, e os usuários teriam que definir os dois indicados, dentre Suzana, Maria do Espírito Santo, Edmundo e Abrahão. Também há a indicação de alguns coordenadores adjuntos de comissões. A Comissão Intersetorial Permanente de Saúde do idoso está indicando para coordenador adjunto o Conselheiro Luiz Alberto Catanose. Falta verificar se o Pleno referenda esse nome. O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos – COBAP disse que na última reunião da Comissão de Saúde do Idoso, foi discutida a proposição da coordenação e da coordenação adjunta. A comissão referendou o nome, eu que era coordenador adjunto para ir para coordenador e indicou o nome do doutor Luiz Antônio Catanose que é o representante dos aposentados da Força Sindical que é médico e acho que ele também como Conselheiro, ele será muito importante para contribuir para a comissão. Então a comissão aprovou esse nome e nós pediríamos aí avaliação do pleno o referendo desse nome. Da Comissão de Saúde do Idoso. O Conselheiro José Eri de Medeiros – CONASEMS sobre a Comissão de Educação Permanente para o Controle Social do SUS, o coordenador é este que usa a palavra e para coordenador adjunto, Conselheiro Volmir. A Conselheira Graciara Matos de Azevedo – CFO disse que a Comissão Intersetorial de Saúde Bucal, manteve a mesma coordenação, esta que usa a palavra e para coordenador adjunto, Conselheiro Valdenir. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que para constar em ata, o Pleno aprova a indicação para Coordenação Adjunta de Saúde do Idoso o Conselheiro Luiz Alberto Catanose e para a Comissão de Educação Permanente Coordenador Adjunto o Volmir. A Conselheira Fernanda Lou Sans Magano – FENAPSI disse que a Comissão de Trauma e Violência está avaliando o pleito do Léo que é suplente da Comissão da Liga Lésbica para estar na coordenação adjunto comigo. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que conforme deliberação do Pleno vai passar pela comissão. Aguarda-se a comissão encaminhar oficialmente para a gente após a reunião. Registrou que a Comissão de Práticas Integrativas, a coordenação é o Wilen e isso já estava aprovado e coordenador adjunto Eri Medeiros. Informes e indicações. Indicações: falta gestor e usuários indicarem dois nomes para a Plenária Nacional de Conselhos. Item 3. Nono Congresso da Rede Unida. Do dia 18 a 21 de julho de 2010, no Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. Tema central: Saúde é construção da vida no cotidiano. Educação, trabalho e cidadania. Falta definir se o Conselho vai fazer oficinas. Oficina do Controle Social para discutir o controle social como um todo em todos os congressos; e a Oficina de Sistemas Universais de Seguridade Social, tendo em vista a conferência de seguridade social, em dezembro, sob a organização do Conselho. Essas duas oficinas já são quase uma proposta para ter em todos os congressos. Discutir a indicação de Conselheiros para esse evento. No congresso do CONASEMS foram indicados quase 30 Conselheiros, mas não dá para subsidiar financeiramente tantas indicações para cada congresso. Para o congresso do CONASEMS o Pleno aprovou que todos os Conselheiros do Rio Grande do Sul participariam sem nenhum ônus, esquecendo que seria em Gramado, fazendo com que os Conselheiros do Rio Grande do Sul não recebessem nem passagem e nem diária. A Mesa deliberou que o Conselho vai financiar quem está em oficinas. Oficina do Controle Social, Oficina de Diversidades e Oficina de Sistemas Universais, em torno de 15 Conselheiros. Talvez seja um critério: ir para o congresso as pessoas que vão estar nas oficinas do pleno apenas. E passou a palavra ao Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS para coordenar. Este disse que o CNS se equivocou quando do debate, ao não se lembrar que o congresso seria em Gramado, e não em Porto Alegre, demandando passagens, hospedagens, alimentação etc. A proposta da Mesa é tentar acordar para que se possa garantir a participação dos Conselheiros que estão participando de oficina e que Conselheiros do Rio Grande do Sul ou que não sejam do Rio Grande do Sul, que fora dessas oficinas queiram participar que tendem a viabilizar sua participação por entidades de origem. É importante também entidades de origem participar do congresso do CONASEMS que é um evento importante para todos os atores políticos. Disse que já foi decidido que sempre que houver atividades importantes nos estados, deve se priorizar quem for da região para que exatamente não tenha despesa. Foi o raciocínio que usamos para o Rio Grande do Sul, esquecendo que era interior. Conselheira Maria Laura. E encaminhou dizendo que o Conselho Nacional vai se responsabilizar pela participação de Conselheiras e Conselheiros que estão inscritos em oficinas relativas ao Conselho Nacional. Conselheiros do Rio Grande do Sul e de outras regiões que queiram participar do evento, a orientação é que busquem através de suas entidades de origem e se houver necessidade de alguma declaração do Conselho Nacional pode solicitar que será providenciada. Com relação à Rede Unida está aprovada. A Conselheira Marisa Furia Silva - FNDPD/ABRA pede esclarecimento sobre a Rede Unida, se quem estava na comissão da conferência teria participação no congresso. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que não. São duas oficinas, a do Controle Social que definirá quem vai participar e a oficina de Sistemas Universais. A Conferência Mundial ainda não indicou os nomes de quem vai falar. Na Conferência Mundial a participação é 50% gestor e 50% sociedade civil, nessas oficinas está indo um gestor, um governo e um sociedade civil. Logo são duas indicações. A Conselheira Maria Laura Bicca – FENAS colocou-se à disposição sem ônus para contribuir nessa participação dos Conselheiros em Porto Alegre, porque estará em Porto Alegre. E se ofereceu na de hospedagem ou alguma coisa que seja necessária, porque a entidade de que participa – Federação Nacional dos Assistentes Sociais, o Conceição está participando desse evento. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que há uma representação do CEBES, e que passará a sugestão de que o CEBES participe. Item quatro: SPO Trabalho e Educação na Saúde. 19 e 21 de julho de 2010, na mesma data da Rede Unida, em Brasília, uma oficina da CGETS e o objetivo principal é Reconhecer e Discutir a Evolução da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde na Última Década. Avanços e Desafios e Perspectiva. E vão comemorar os 7 anos da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde. Estão disponibilizando nove vagas para o Conselho Nacional de Saúde, a própria secretaria é quem vai financiar, desde que participem no dia 18 do julho e retornem no dia 22 de julho. Dia 18 à tarde e retorna dia 22 de manhã. Ou seja, participar de todo o evento. A Conselheira Lucimar Batista da Costa – MORHAN disse que a Comissão de Educação Permanente tem interesse de participar e indicar. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse que esse assunto deve ser discutido dos fóruns. E sugeriu paridade nas 9 vagas. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum sugeriu três usuários, três gestores e três trabalhadores. Dependendo da demanda. Item cinco: Primeira Feira Nacional de Gestão Estratégica e Participativa, de 17 a 29 de junho, coincidindo com o Encontro Nacional de Ética e Pesquisa, em São Paulo. A FENAGEP é em Brasília, um evento da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, que vai ter amostra nacional de experiências exitosas em gestão estratégica e participativa. O convite é o CNS indicar um Conselheiro para a mesa de abertura e para a apresentação de um painel. A secretária foi avisada de que como coincide com o ENCEP talvez haja adiamento para fugir da coincidência. Talvez passe para 17 de junho. É preciso definir nesta reunião o nome, devido ao prazo para emissão de passagem. O presidente não poderá estar na solenidade de abertura, logo deverá haver substituto. A Conselheira Maria de Lourdes Alves Rodrigues – LGBT perguntou pelo Painel 3. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum respondeu que é o Painel da EXPOGEP: “Como inserir a avaliação do usuário do SUS no relatório de auditoria. Como o usuário do SUS poderá ter participação no roteiro do auditor. Aproximação das interfaces para maior divulgação das ações do DENASUS, bem como fazer com que este ator se sinta participante do processo.” Na realidade a inserção do usuário do SUS, a sua avaliação no relatório de auditoria. É uma discussão sobre como construir o relatório de auditoria com a participação dos usuários do SUS. O Conselheiro deve falar sobre esse tema. A indicação deve recair, de preferência, no usuário, dada a pertinência do tema. Ficou registrado que no dia seguinte o assunto seria verificado. Item 6: Décima Quarta Reunião Plenária da Comissão Nacional de Monitoramento e Avaliação do Pacto Pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, dias 17 e 18 de junho, em Brasília. Foi indicada a Santinha. Item 7: Fórum Social das Américas 2010, dias 11 a 15 de agosto de 2010. Haverá o Pré-Fórum de Seguridade Social Preparatório para o Fórum, dias 8 a 9 de agosto de 2010, em Assunção, Paraguai. O eixo temático é o que vai discutir temas universais de seguridade social. Então a importância do Conselho Nacional de Saúde estar participando, tendo em vista que nós estamos organizando a Conferência Mundial de Saúde em dezembro, não só uma oportunidade de divulgar e convidar os países que estarão lá para virem em dezembro, como até para a gente socializar melhor o tema. Considerando que o CNS não vai a Genebra, por impossibilidade do Presidente, e que a ida para a Bolívia também foi cancelada, impossibilidade do Presidente e do Valdenir, é importante aprovar essa ida. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS disse que esse evento tem tudo a ver com a conferência do CNS, tem tudo a ver com o tema seguridade social e com a conferência CNS. E propôs a ida de pelo menos três Conselheiros mais assessoria para dar conta de todo o processo de mobilização, uma participação ativa na divulgação da conferência, realização de debates, de propostas. A permanência seria de 8 a 15 de agosto, do Pré Fórum e no Fórum. A Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt – CFESS propôs a inclusão de mais de três Conselheiros. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS propôs então quatro Conselheiros: dois usuários, um trabalhador e um gestor, Preferencialmente da comissão, óbvio, porque está debatendo, está acumulando. A Conselheira Graciara Matos de Azevedo – CFO alerta que se forem quatro, que o Presidente esteja dos quatro. Ele não pode ficar fora. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB chama a atenção para a data da reunião do Conselho. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS, quanto à coincidência da data da reunião, disse que se o plenário entender que não deve antecipar, mantém e faz a reunião com a ausência de quem viajar. Que se convide o suplente. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que são quatro nomes, dois usuários, um gestor e um trabalhador, e uma assessoria técnica, com a indicação feita em junho, devido à burocracia. Item 8: 20ª Semana Racine Congresso de Farmácia, de 1 a 3 de julho, em São Paulo, indicação de um Conselheiro. O congresso vai arcar com as despesas desse Conselheiro. Sétimo Encontro de Professores Universitários. O Conselheiro Volmir sugeriu que fosse algum Conselheiro da Comissão de Farmácia ou de Vigilância. E indagou se esse precedente não tem nada a ver com o precedente dos órgãos que querem financiar Conselheiros para algum evento. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS pede cautela nessa avaliação. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos – FENAFAR disse que conhece a organização desse evento há um longo tempo. Que é um instituto privado, mas que tem trazido uma série de debates, uma área da farmácia e assistência farmacêutica, da assistência farmacêutica, da produção industrial nacional, de todo o campo da Farmácia. É um dos maiores congressos da área do Brasil. Que esse instituto é como se fosse uma universidade privada organizando um congresso, com essa questão da produção do conhecimento, da ciência. E que mereceria a possibilidade de algum Conselheiro poder participar. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS insistiu numa melhor avaliação. Caso o CNS se defina pela participação, a princípio é que o próprio Conselho Nacional financie a participação do Conselheiro. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum passou para o item informes: antes, mais uma indicação: “Convidamos para palestrar no GT do Trabalho Infantil que tem como pauta Interface Controle Social e Trabalho Infantil que se realizará dia 9 de junho das 9 as 9h30 no Centro Estadual de Vigilância em Saúde em Porto Alegre. O público alvo serão profissionais que fazem parte do GT da CIST Estadual de Trabalho Infantil e representantes da CIST dos municípios sede do CEREST e regionais. Informamos que a despesa, deslocamento, passagem aérea e alimentação serão por conta do CNS. Encaminhou no sentido de convidar alguém da própria CIST – Comissão de Saúde do Trabalhador do Conselho Nacional de Saúde que tem acompanhado esse debate, e geralmente é a Bel que tem representado o Conselho nesses eventos aqui. Informe número 1: atas do Conselho. Na última reunião não teve uma equipe fazendo ata na reunião do Conselho. Havia acabado o contrato, via OPAS, e houve um desentendimento da empresa com a Secretaria Executiva, e a secretaria entendeu que não seria possível continuar. Depois houve uma reunião com a empresa e houve pactuação de algumas questões no sentido de prorrogar o contrato por mais três reuniões na tentativa de que a gente consiga trabalhar essas atas do Conselho, até tendo em vista a dificuldade de se conseguir empresas em Brasília que façam atas. Havia um sistema que já durava alguns anos, vários anos que era a Denise. Um contrato com pessoa física que fazia as atas. Só que ela entrou numa licença de quatro meses e nesse período a secretaria achou importante tentar achar uma nova forma para não ficar só com uma pessoa. Toda vez que ela tem problema o Conselho fica sem ata, ou tem que se fazer a ata de uma forma extremamente difícil. Então a secretaria negociou com a empresa, e ela está aqui hoje fazendo a ata e ficou pactuada algumas questões. Esta secretária pede a contribuição de todos vocês com as seguintes questões: Primeiro, ao usar o microfone é necessário que as pessoas falem o seu nome, porque a empresa é nova e por mais que ela esteja aqui desde dezembro, mas não dá para gravar, são muitos Conselheiros. E então, eles têm dificuldade na hora de estar fazendo a ata de dizer quem disse alguma coisa. É muito importante que as pessoas, na mesa digam quem está coordenando, e, ao passar a palavra, fale o nome da pessoa. A pessoa ao pegar o microfone durante pelo menos este ano, vamos dizer assim, registrar o seu nome. Segundo, é muito importante que as pessoas que vão fazer a fala, se quiser que a fala esteja registrada em ata dizer solicito o registro em ata. Porque a ata é um resumo da reunião. Não se transcreve a reunião, porque senão seria uma transcrição. Quando alguém pedir para registrar em ata, a fala será transcrita. Caso contrário, será um resumo. Outra questão muito importante: que estiver na coordenação da Mesa, colocar em votação cada proposta debatida, para que se registre o que foi aprovado, de forma clara. E a renovação foi feita por mais três meses para a gente tentar conseguir fazer a construção dessa ata. Trata-se de uma empresa que, com todas as dificuldades de se conseguir construir uma ata da forma que agrade a todos e que seja clara para o público e para a sociedade brasileira, está fazendo todo o esforço para conseguir adequar o formato que eles fazem de ata em vários outros locais com o formato que o CNS trabalha, que é diferente de tudo o que eles vem fazendo em outras empresas. A Conselheira Rosângela da Silva Santos - FARBRA sugeriu que permaneça como estava. Que quando o Conselheiro sente a necessidade que não foi contemplado traz para o Plenário o texto para complementação que pode ser conferida na própria gravação da reunião. Disse que prefere confiar na redação da ata e se não achar de acordo envia por e-mails a sugestão de alteração. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que sobre o item 2, o informe passou para a reunião do dia seguinte, porque chegara o relatório para ser colocado no servidor. Item 3: Informe sobre os encaminhamentos do Primeiro Seminário Nacional de Acompanhamento e Monitoramento e Avaliação do Programa de Inclusão Digital dos Conselhos de Saúde. A Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos - Rede Nacional Feminista ainda em relação à ata, disse que a Rosângela fez uma colocação muito clara da forma de encaminhamento da ata. Que gostou da observação feita. A Conselheira Rosângela da Silva Santos – FARBRA perguntou se a ata é gravada. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum respondeu que sim. Que em caso de dúvida é só confirmar. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos – FENAFAR falou da importância de se ter esta possibilidade do Conselheiro pedir para registrar em ata, porque em alguns casos precisa essa documentação para uma ação política qualquer que o Conselheiro possa registrar. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum voltou ao item 3: Seminário de Inclusão Digital realizado. Disse que Conselho Nacional de Saúde, em parceria com SEGEP e o DATASUS, realizou de 27 a 28 de abril o Seminário de Monitoramento e Avaliação do Programa de Inclusão Digital aprovado pelo Pleno. Participaram os Conselhos Estaduais de Saúde, Coordenadores de Plenária, Conselho Estadual de Secretários Municipais de Saúde, CONASEMS, Participa SUS de todos os estados, Secretarias Executivas dos Conselhos Estaduais de todos os estados, todos os núcleos estaduais do DATASUS, a Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação do CNS. Foi um seminário em que praticamente todos os autores envolvidos na questão da inclusão digital participaram. O Programa de Inclusão Digital do PID conseguiu criar em todos os estados o Comitê Estadual de Programa de Inclusão Digital com a participação de todos os atores do estado. CONASEMS Secretaria Municipal, o próprio Conselho Municipal, Conselho Estadual, o DATASUS, o DENASUS. Depois de dois dias, se fez três dias de seminário. Depois de três dias tirou-se uma agenda para trabalhar em 2010, na qual o Conselho Nacional de Saúde com a CEGEP e o DATASUS vão visitar os 27 estados para fazer uma oficina e debater a inclusão digital com comitês estaduais. Nessa visita será entregue para cada Conselho Estadual de Saúde o kity Canal Saúde que consta de uma TV e antena parabólica e um Notebook para todos os conselhos estaduais de Saúde. Também serão entregues 700 computadores para os Conselhos Municipais de Saúde e 500 computadores para Secretarias Municipais de Saúde, serão entregues com base em critérios já definidos pela Comissão Nacional e o Comitê Estadual seleciona os municípios, encaminha para o Comitê Nacional que faz a seleção final. A Secretaria Municipal de Saúde só recebe se o Conselho Municipal de Saúde estiver funcionando com sede e com estrutura e estiver cadastrado no Conselho Nacional de Saúde, tiver uma Secretaria Executiva, se tiver sede para instalar o computador e o Canal Saúde e todo o equipamento. A Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt – CFESS disse que um grupo de 8 pessoas de cada estado será responsável pelo monitoramento de todo o programa, inclusive à distância. Envolvimento da base municipal, estadual e nacional. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que além da entrega vai se discutir com o GT as dificuldades do estado. Vai ser apresentado nessa oficina no estado o Programa Canal Saúde, uma parceria entre a CEGEP e a FIOCRUZ. Também vai se trabalhar o curso de educação à distância, aprovado e como viabilizar no estado com participação de maior número de Conselheiros possível, com a Comissão Permanente e a COFIN e a própria Comissão de Informação e Comunicação e a Secretaria Executiva. A Conselheira Lucimar Batista da Costa – MORHAN informou que na reunião da Comissão Permanente foram indicadas duas pessoas para participar do PID, Valdete e a própria. A Conselheira Maria de Lourdes Alves Rodrigues – LGBT disse de sua satisfação em ter participado da primeira atividade na função de coordenação adjunta, junto com a Sílvia da Comissão de Comunicação e Informação, e destacou a questão da metodologia em atividades como essa, que deve ser muito bem cuidada. E que nessa oficina a metodologia possibilitou trabalhar proposições, formas de participação e assumir os comitês e o programa nos estados. A Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt – CFESS elogiou a participação da conselheira estreante e disse que, mesmo tendo saído antes, disse que recebeu boas notícias do resultado, do produto que saiu pronto. Uma agenda construída pelos sujeitos políticos da história. O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos – COBAP disse da importância da reativação da Comissão de Comunicação, ampliando as possibilidades de contato e de interação com os conselhos estaduais e municipais de saúde. E elogiou também a metodologia adotada, que deu um pouco de trabalho para ser assimilada, mas com ótimo resultado. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Camapum disse que no último dia 29, foi feita uma reunião exclusivamente com todas as Secretarias Executivas do Conselho Estaduais de Saúde para trabalhar uma melhor forma de comunicação das Secretarias Executivas do nacional com os estados. Decidiu-se que haverá encontros das Secretarias Executivas nos estados de todos os municípios por estado. Disse que Natal já marcou a reunião das Secretarias Executivas do Estado. Disse que sempre que possível, quando convidado, o CNS vai enviar conselheiro representante. Se o Conselheiro do Estado não puder estar presente, envia-se o do estado vizinho. Reunião Extraordinária do CNS em junho, nos dias 8, 9, 10, devido a quantidade de manda. Quem quiser pautar algum assunto, envia para a Secretária-Executiva. A proposta é que a reunião de junho seja de três dias para se pautar todos os pontos que estão há algum tempo na espera. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB a propósito da presença do conselheiro suplente na extraordinária e do titular na reunião ordinária, disse que o regimento em reuniões mensais de dois dias. O CNS chama de extraordinária, porque foge dos dois dias. Na prática é a extensão da reunião ordinária. E por questões que se poderia até mudar, o CNS está abrindo um precedente, porque a extraordinária é fora do ordinário, transformada numa ordinária, na prática. Talvez tenha-se que discutir isso, porque de fato muita gente se organiza para o ano para as ordinárias ou para dois dias, no caso. Porque a rigor em outros anos a extraordinária tinha um outro critério, por exemplo, para votar o orçamento por uma questão de urgência urgentíssima de um assunto nacional e etc. E agora ela está por questões de agenda. A Conselheira Maria de Lourdes Alves Rodrigues – LGBT disse que na verdade, são duas situações. Uma reunião extraordinária não pode ser impedida de ser realizada, que não seja colada com a reunião ordinária. De repente tem a EC 29 e uma questão emergencial e o Conselho se vê na obrigação de chamar uma reunião extraordinária. Ele não está colada com a ordinária, isso é uma situação, e uma outra coisa é quando ela é colada. E concorda com o Conselheiro Clóvis que deve ser repensado para as duas situações, dado que é o Conselho Nacional e tem essa coisa do custo, da despesa. O Conselheiro Edemilson Canale - Forum de Presidentes de Conselhos Distritais de Saúde Indígena fez um encaminhamento sobre a aproximação da Secretaria Executiva do Conselho Nacional com as Executivas dos estados. Pediu que fosse publicado no site a reunião das executivas regionais para que o conselheiro possa de participar dessa aproximação com as bases. A Conselheira Marisa Furia Silva - FNDPD/ABRA quem instigou o assunto da presença do suplente na extraordinária disse na reunião do Fórum, a Conselheira Nildes não poderia participar da reunião porque estaria numa outra atividade pelo próprio Conselho e o suplente não pode vir. E acha que é interessante estudar a questão. Que isso não vai acontecer com o Conselho inteiro, mas num caso ou outro que acontecer isso, precisa se estudar. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur – CNBB disse que, a rigor, pelo regimento, se for levado ao pé da letra, cada reunião é uma reunião, e se você tem necessidade de mandar um suplente essa é a decisão que está prevista no regimento. Está se dando uma interpretação financeira e econômica ao caso, mas na prática, uma extraordinária, se fosse em outra data, seria uma regra na qual se o titular não pode vir, que venha o suplente. São duas reuniões por isso que se chama ordinária e extraordinária. Então, a rigor, se são casos esporádicos de participação e para não gerar nenhuma insatisfação por parte dos Conselheiros, acha que tem que ser analisado na base do regimento, e aí não haveria nenhum problema inclusive do ponto de vista legal. O Conselheiro Júlio César Figueiredo Caetano – MBHV disse o Conselheiro José Marcos acabou de mandar um e-mail em relação ao desabastecimento de anti-retrovirais no Brasil que está ocorrendo. O Movimento Nacional de Aids e o Fórum Estadual de ONGs Aids do Estado de São Paulo fizeram uma carta ao Ministro Temporão pedindo uma audiência e levantando toda essa questão do desabastecimento, como ocorreu em 2004 e 2005, que é um grande fantasma que as pessoas vivendo com Aids acabam sofrendo toda vez que ocorre o risco desse desabastecimento. São em torno de 190 mil pessoas vivendo com Aids, fazendo uso do anti-retroviral. E o que traz grande preocupação foi o desabastecimento do Abacavir. Um outro medicamento que está em falta é a Lamivudina que é um medicamento que também é utilizado para hepatite. No final do documento solicitam a questão da composição de estoque de antiretroviral de quantitativo suficiente para que detecte a falha de abastecimento e compra emergencial. E também reivindicam a aplicação e a divulgação de sanções pecuniárias contratuais correspondentes aos laboratórios públicos e privados. E, por último, solicita que na página do Ministério da Saúde e do Departamento Nacional de Aids e hepatites virais, seja fornecido mensalmente informações sobre o quantitativo de antiretroviral fornecido para cada unidade federativa, e a situação de entrega. A grande preocupação é que na cidade onde mora cerca de 500 pessoas fazem uso da lamivudina, um dos medicamentos que compõe os antiretrovirais. E pediu o encaminhamento do documento ter uma aprovação e um apoio do Conselho Nacional de Saúde em relação ao Departamento Nacional de DST, Aids e Hepatites Virais. O Conselheiro Alexandre Magno Lins Soares - Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down disse que entre o final de abril e início de maio desenvolveu uma campanha, em Rede Nacional, chamada de Tolerância Zero, justamente por conta dessa falta de abastecimento. E desencadeou em vários estados Movimentos Sociais, e isso tem repercutido muito mal na qualidade de vida dos usuários do Sistema Único de Saúde. Em Pernambuco por conta do desabastecimento, vários companheiros que tiveram problemas psicológicos pela falta do abastecimento. E essa é uma situação grave e a gente pede o apoio. Disse ainda que o email lido refere-se a um documento, que é uma carta do Fórum de ONGs Aids do Estado de São Paulo, e que será direcionada ao Ministro José Gomes Temporão, pedindo providências. A Conselheira Denise Torreão Correa da Silva – CFFA disse que no globo de domingo teve uma matéria de página inteira sobre o desabastecimento. A Conselheira Rosângela da Silva Santos – FARBRA disse que está havendo muita reclamação sobre o acesso dentro das secretarias para acompanhar a regularidade dessa questão do medicamento. Num dia tem medicamento, noutra semana não e o usuário fica prejudicado porque precisa da oferta regular do medicamento. E o problema é que os estoques ficam zerados, não só desse, mas todos os medicamentos. A Saúde Mental no Rio de Janeiro ficou três meses sem o medicamento e o controle social não tem acesso às secretarias, para saber o motivo da finalização do estoque. O que a gestão na área farmacêutica das secretarias pode fazer para que o estoque não zere. Essa é uma discussão nacional que precisa ser feita para que esses fatos não se repitam. A Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel – MOPEM crê que é um erro de gestão. O paciente, sem o medicamento, fica mais preocupado, acaba por gerar uma internação, aumentando a despesa do estado. E pediu uma atenção especial também a respeito de medicamento para a esclerose múltipla. O Conselheiro Jurandi Frutuoso Silva – CONASS informou que o CONASS trabalhou de 2007 até agora com o problema da violência no Brasil. Foram cinco seminários. O sexto seminário foi um Nacional em Porto Alegre, com mais de mil e quinhentas presenças. Foi feito um convênio com o Centro de Desenvolvimento da Primeira Infância no Canadá e o produto está pronto. Está na página do CONASS. E pediu que os conselheiros divulgassem por e-mail. O texto antes disponível apenas em inglês, francês e espanhol está agora também em português. São 39 temas em inglês, francês e espanhol, e 33 temas estão em processo de tradução. O primeiro tema já está disponível: agressividade. Outros temas já estão prontos para disponibilização na rede: aleitamento materno, apego, autismo, baixa renda e gravidez, choro, comportamento alimentar e outros mais. Essa é a primeira infância na visão do gestor, do profissional e da família. O que é o problema, como resolver e etc. Endereço eletrônico: na página do CONASS ou www.enciclopedia-criança.com. O objetivo é fazer chegar a todas as escolas do Brasil. Cada tema tem 10, 12 ou 15 artigos internacionais de cientistas de renome. O Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos – FENAFAR ainda sobre o desabastecimento dos medicamentos. Há uma lógica de acesso ao medicamento e ela é complexa. A regra que determina o funcionamento de farmácias no Brasil, o processo da assistência farmacêutica é 1973. Há 16 anos tramita na Câmara dos Deputados um projeto de lei para mudar essa lógica. E mudar essa lógica é mudar o conceito de farmácia. Farmácia hoje no Brasil é comércio. E o comércio não está disposto a colocar suas prioridades ou atendimento das demandas de saúde. E disse do movimento de 2000 farmacêuticos de todo o Brasil na Esplanada dos Ministérios, cobrando da Câmara Federal a mudança esse conceito. O Conselheiro Wilen Heil e Silva – COFFITO informou que a Comissão Intersetorial de Práticas Integrativas Complementares estará presente no congresso do CONASEMS, por meio das entidades que participam dessa comissão, utilizando tendas, fazendo demonstração das práticas que são utilizadas nos estados e municípios. Será distribuído um questionário com o objetivo de levantar dados relacionados às práticas nos municípios. Solicitou a possibilidade do Conselho Nacional de Saúde copiar duas mil unidades desse questionário, uma folha única, para distribuição aos gestores e devolução no próprio stand do CNS. O Conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur informou sobre a campanha que a Pastoral da Criança lançou sobre a postura do bebê na hora de dormir, que pode salvar a vida, que é o bebe de barriga para cima para evitar morte súbita. Essa campanha será relançada neste ano, na entrada do inverno, quando acontece o maior índice de mortalidade por morte súbita no país. E solicitou ajuda às organizações presentes no Conselho para divulgar o banner que será enviado: “campanha coloque o bebê de barriga para cima”. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS perguntou sobre o conteúdo do questionário. O Conselheiro Wilen Heil e Silva – COFFITO se prontificou a apresentar no dia seguinte os termos do questionário, que foi direcionado pelo próprio Ministério da Saúde, com informações da própria coordenação, informações até oficiais. Disse que todo material é oficial e inclusive pediu que acrescentasse um banner. Disse que o material não foi criado de uma forma aleatória, mas que será apresentado ao CNS. A Conselheira Maria do Espírito Santo informou e ao mesmo tempo pediu um posicionamento do Conselho Nacional de Saúde que há cerca de três ou quatro meses o Ministério da Saúde não conta com nenhum profissional coordenando o Programa Nacional de Saúde da Mulher. No momento, há somente um interino. Esse programa não conta mais com os profissionais anteriormente lotados ali. O número que tinha é pequeno, não conta mais. O programa foi retirado e os recursos orçamentários voltados ao Programa de Saúde da mulher. A avaliação resultado disso neste período é um total descontrole das ações de Saúde da Mulher nos estados e municípios, desde o planejamento familiar, pré-natal, parto, câncer de mama, câncer uterino, e todas as ações ali colocadas. O Movimento de Mulheres encabeçado pela Rede Nacional Feminista encaminhou uma carta ao senhor Ministro. Ele elegantemente respondeu querendo resolver a questão o mais urgente possível pela importância da questão. E pediu ao Conselho Nacional para enviar uma solicitação ao Ministro da Saúde, pedindo solução para o caso. O Conselheiro Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS pediu à Conselheira um esboço dessa carta para ser submetida ao Pleno. Registrou a presença pela primeira vez da Conselheira, que é assistente social suplente da FENAS, Viviane Victor Afonso. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CNS encerrou a reunião, agradecendo a presença de todos. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Conselheiros Titulares Presentes: Arilson da Silva Cardoso; José Marcos Oliveira; Maria Thereza Almeida Antunes; Nildes de Oliveira Andrade; Jurema Pinto Werneck; Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos; Artur Custódio Moreira de Sousa; Marisa Furia Silva; Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo; Rosangela da Silva Santos; Geraldo Adão dos Santos; Maria de Lourdes Alves Rodrigues; Manoel Messias Nascimento Melo; Ubiratan Cassano Santos; Edemilson Canale; João Donizeti Scaboli; Jorge Alves de Almeida Venâncio; Fernando Luiz Eliotério; Edmundo Dzuawi Omore; Abrahão Nunes da Silva; Luiz Augusto Facchini; Olympio Távora Derze Correa; Wilen Heil e Silva; José Caetano Rodrigues; Fernanda Lou Sans Magano; Sandra Regis; André Luiz de Oliveira; Lauro Domingo Moretto; Denise Torreão Correa da Silva; Lérida Maria dos Santos Vieira; Ruth Ribeiro Bittencourt; Eufrasia Santos Cadorin; Cleuza de Carvalho Miguel; Zilda de Faveri Vicente Souza; Francisco Batista Júnior; Silvia Fernanda Martins Casagrande; José Wilson de Souza Gonçalves; Paulo Guilherme Romano; Luiz Antonio Silva Neves; Geraldo Alves Vasconcelos Filho; Clóvis Adalberto Boufleur; Maria Helena Machado de Souza; Volmir Raimondi; Antônio Alves Souza. Conselheiros Suplentes Presentes: Jurandi Frutuoso Silva, 1º Suplente CONASS; Maria Beatriz Coacci, 2º. Suplente FNSS; Maria Laura Bicca, 1º. Suplente FNAS; Gilson Silva, 1º. Suplente Força Sindical; Gilson da Cruz Rodrigues, 2º. Suplente Congresso Nacional Afro Brasileiro; Celso Fernando Ribeiro Araújo, 1º. Suplente MEC; Silvia Maria Vasconcelos P. Cruz, 2ª. Suplente Pastoral da Criança; Ronald Ferreira dos Santos, 1º. Suplente - FENAFAR; Marcos Antonio Gonçalves, 1º. Suplente - Federação Nacional das Associações para Valorização das Pessoas com Deficiência (FENAVAPE); Graciara Matos de Azevedo, 1º. Suplente - Conselho Federal de Odontologia; Júlio Cezar Figueiredo Caetano, 1º. Suplente - Movimento Brasileiro de Luta Contra as Hepatites Virais – MBHV; Valdenir Andrade França, 1º. Suplente, Coordenação das Organizações indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB); Dulce Helena Chiaverini, 1º. Suplente, Rede Unida de Desenvolvimento de Recursos Humanos em Saúde - REDE UNIDA; Maria do Socorro de Souza, 1ª. Suplente – CONTAG; Júlio Atanásio Gevaerd, 2º. Suplente – Força Sindical; Luiz Alberto Catanoce, 1º. Suplente – SINDNAP; Expedito Solaney Pereira de Magalhães, 1º. Suplente – CUT; Ana Cristhina de Oliveira Brasil, 1ª. Suplente – FENAFITO; Maria Ermínia Cilibert, 1ª. Suplente – CFP; Ana Maria Rodrigues da Silva, 1ª. Suplente – CMB; Paulo César Augusto de Souza, 1º. Suplente – CFMV; Edmando Luiz Saunier, 1º. Suplente – ABRA; Paulo Teixeira Filho, 1º. Suplente FENAD; Maria Natividade Gomes da Silva Teixeira, 1º. Suplente – Ministério da Saúde; José Naum de Mesquita Chagas, 1º. Suplente – ABRATO; Laudeci Vieira dos Santos, 1º. Suplente – ANAPAR; Fernando Donato Vasconcelos, 1º Suplente – MTE; Renato Soares Pires Melo, Suplente FEIFAR; Noemy Yamaguishi Tomita, 2º. Suplente CFBIO; Alexandre Frederico de Marca, 1º. Suplente CNC; José Eri de Medeiros, 2º. Suplente CONASEMS; Viviane Victor Afonso, 2º. Suplente FENAS; Wanderley Gomes da Silva; 2º. Suplente CONAM; Liorcino Mendes Pereira Filho, 1º. Suplente ABGLT; Dário Cardoso Salgado, 2º. Suplente COIAB; Gabriela Caresia Wexel Severo, 2º. Suplente UNE; Carmem Lúcia Luiz, 2º. Suplente LBL; Merula Emmanoel Anargyrou Steagall, 2º. Suplente ABRASTA; Renato de Jesus Padilha, 1º. Suplente APREC_BRASIL; André Luiz de Oliveira, 1º. Suplente CNBB; Sérgio Custódio Vieira, 1º. Suplente SINAMGE; Francisco das Chagas Dias Monteiro, 2º. Suplente SINAGENCIAS; Luiz Carlos Lunardi, 2º. Suplente CNBB; Alcides Silva de Miranda, 2º. Suplente CEBES; Lucimar Batista da Costa, 2º. Suplente MORHAN; Sebastião Geraldo Venâncio, 1º. Suplente PSN; Expedito Solaney Pereira de Magalhães, 1º. Suplente CUT; Maria Goretti David Lopes, 1º. Suplente ABEN; Viviane Victor Afonso, 2º. Suplente FENAS.
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